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suportada pelo candidato para realizar as provas do Concurso, 
especialmente as de viagens, de estadia e de alimentação.

2.12. O candidato que não seja pessoa com deficiência, 
mas necessite de ajuda ou de condição específica para a reali-
zação das provas, deverá solicita-la por meio de requerimento 
contendo sua qualificação completa, bem como discriminação 
detalhada da ajuda e ou da condição específica que necessita, 
acompanhado de documento médico (original ou cópia auten-
ticada) que comprove e justifique a referida ajuda ou condição.

2.12.1. O candidato que não o fizer até o término das ins-
crições, seja qual for o motivo alegado,

poderá não ter a condição atendida.
2.12.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujei-

to à análise da legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido.
2.13. Caso a candidata lactante necessite amamentar 

durante a realização das provas, poderá fazê-lo em sala reser-
vada, desde que o requeira, observando os procedimentos 
constantes no item 2.12 deste Edital.

2.13.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solici-
tação, até o término das inscrições.

2.13.2. Fica garantido à candidata lactante nos termos da 
Lei federal nº 13.782, de 17 de setembro de 2019, a compen-
sação do tempo despendido durante a realização da prova, em 
igual período.

2.13.3. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

2.13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de fiscal do sexo feminino.

2.13.5. Na sala reservada para amamentação, ficarão 
somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo 
vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas 
que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata.

CAPÍTULO III. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
3.1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso 

das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 
37 da Constituição Federal, na Lei federal nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015, e na Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro 
de 1992, é assegurado o direito à inscrição no presente Concur-
so Público, desde que a deficiência apresentada seja compatível 
com as atribuições do cargo em provimento.

3.2. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 
683, de 18 de setembro de 1992, no inciso VII do artigo 4º do 
Decreto nº 54.387, de 28 de maio de 2009, bem como na forma 
do Decreto nº 59.591, de 14 de outubro de 2013, ser-lhes-á 
reservado o percentual de 5% (cinco por cento) do total das 
vagas em face da classificação obtida.

3.2.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas 
às pessoas com deficiência, resultar número decimal igual ou 
maior do que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro 
imediatamente superior. Se menor do que 0,5 (cinco décimos), 
adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.

3.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que 
se enquadram nas categorias discriminadas no parágrafo único 
do artigo 1º do Decreto nº 59.591, de 14 de outubro de 2013, e 
suas alterações, bem como na Súmula 377 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e na Lei n° 16.769, de 18 de junho de 2018.

3.4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições 
especiais previstas no Decreto nº 59.591, de 14 de outubro de 
2013, particularmente em seu artigo 3º, § 3º, bem como na 
Súmula 377 do STJ e na Lei n° 16.769, de 18 de junho de 2018, 
participarão do Concurso em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à 
avaliação, ao dia, ao horário, ao local de aplicação das provas.

3.4.1. Os benefícios previstos no artigo 3º, §§ 3º e 4º, do 
citado Decreto nº 59.591, de 14 de outubro de 2013, deverão 
ser requeridos por escrito, durante o período das inscrições, no 
formulário de inscrição, em que deverá ser apontada condição 
de pessoa com deficiência, informando a Classificação Interna-
cional de Doenças – CID e o tipo de deficiência que apresenta.

3.4.2. O atendimento às condições especiais solicitadas 
para a realização das provas ficará sujeito à análise da legalida-
de, da viabilidade e razoabilidade do pedido.

3.5. No ato da inscrição, o candidato deverá declarar ser 
pessoa com deficiência, especificá-la, e indicar se deseja concor-
rer às vagas reservadas. Para tanto, deverá encaminhar, durante 
o período de inscrições, os documentos a seguir:

a) laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido 
no prazo máximo de 2 (dois) anos a contar da data de início da 
inscrição no Concurso, quando a deficiência for permanente ou 
de longa duração; ou, de 1 (um) ano a contar da data de inscri-
ção no Concurso nas demais situações, atestando a espécie e o 
grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, 
bem como a provável causa da deficiência, inclusive para 
assegurar previsão de adaptação das suas provas, informando, 
também, o seu nome, documento de identidade (RG) e número 
do CPF;

b) o candidato com deficiência visual, que necessitar de 
prova especial em Braile, ou Ampliada, ou leitura de suas 
provas, além do envio da documentação indicada na letra "a" 
deste item, deverá encaminhar, também, solicitação no site da 
Vunesp na área específica do Concurso, na área do candidato, 
até o término das inscrições, especificando o tipo de deficiência;

c) o candidato com deficiência auditiva, que necessitar do 
atendimento de intérprete de Língua Brasileira de Sinais - Libras, 
além do envio da documentação indicada na letra "a", deste 
item, deverá encaminhar, também, solicitação até o término das 
inscrições no site da Vunesp na área específica do Concurso, na 
área do candidato. Sem prejuízo do envio da documentação de 
que trata esta alínea, o candidato poderá solicitar autorização 
para utilização de aparelho auricular, sujeito a inspeção e apro-
vação, no momento da prova, com a finalidade de garantir a 
lisura do Concurso;

d) o candidato com deficiência que necessitar de tempo 
adicional para realização das provas, além do envio da docu-
mentação indicada na letra "a", deste item, deverá encaminhar 
solicitação, por escrito, até o término das inscrições no site da 
Vunesp na área específica do Concurso, na área do candidato, 
com justificativa acompanhada de parecer emitido por especia-
lista da área de sua deficiência.

3.6. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova 
especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema e suas 
respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos 
candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação das 
provas, reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban.

3.6.1. Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) 
que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas 
nesse sistema.

3.6.1.1. O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de 
sua prova ampliada entre 18 e 24. Não havendo indicação de 
tamanho de fonte, as provas serão confeccionadas em fonte 24.

3.6.2. Os candidatos com deficiência visual (cegos ou baixa 
visão), que solicitarem prova especial por meio da utilização de 
software será oferecido o Leitor de Tela “NVDA”.

3.7. No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá 
declarar estar ciente das atribuições do cargo em provimento e 
que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo 
desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação durante 
o período de estágio probatório.

3.8. Os candidatos que, dentro do prazo de inscrições, não 
atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.5 deste Edi-
tal, não serão considerados pessoas com deficiência, seja qual 
for o motivo alegado, bem como poderão não ter as condições 
especiais atendidas.

3.9. O candidato com deficiência que não realizar a ins-
crição conforme instruções constantes deste Edital, não terá 
conhecido recurso interposto com base neste fundamento.

no valor de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo 
com as instruções constantes no endereço eletrônico da página 
de inscrições, até o dia 19 de janeiro de 2024, observado o 
horário bancário.

2.5.2.1. Depois da conclusão do preenchimento do formu-
lário de inscrição, será gerado o boleto bancário no endereço 
eletrônico www.vunesp.com.br/PGES2302, na área do candida-
to, para o pagamento do valor da inscrição em qualquer banco 
do sistema de compensação bancária, atentando ao horário 
bancário.

2.5.3. Após 48 (quarenta e oito) horas do pagamento da 
taxa de inscrição o candidato deverá conferir no endereço ele-
trônico www.vunesp.com.br/PGES2302, na área do candidato, 
se os dados da inscrição foram recebidos e se foi confirmado o 
pagamento do valor da inscrição. Em caso negativo, o candidato 
deverá entrar em contato com a Fundação Vunesp por meio do 
Serviço de Atendimento ao Candidato DISQUE VUNESP, pelo 
telefone 11 3874-6300, em dias úteis, das 8h até as 18h, para 
verificar o ocorrido.

2.5.4. As inscrições somente serão confirmadas após a 
comprovação do pagamento do valor respectivo.

2.5.5. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetu-
ado em valor menor do que o estabelecido no item 2.5.2 deste 
Edital, bem como as solicitações de inscrição cujos pagamentos 
forem efetuados após a data final estabelecida no referido item 
deste Edital.

2.5.6. O candidato inscrito não deverá enviar cópia de docu-
mento de identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade 
as informações dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob 
as penas da lei.

2.5.7. A Fundação Vunesp e a Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo não se responsabilizam por solicitações de inscri-
ção não recebidas por motivo de ordem técnica dos computa-
dores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados.

2.5.8. O descumprimento das instruções para inscrição 
implicará a sua não efetivação.

2.6. Ao inscrever-se no Concurso, é recomendado ao candi-
dato observar atentamente as informações sobre a aplicação da 
prova, constantes neste Edital.

2.7. Será de exclusiva responsabilidade do candidato o 
correto preenchimento do Formulário de Inscrição, reservando-
-se à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo e à Fundação 
Vunesp o direito de excluir do Concurso Público aquele que não 
preencher esse documento oficial de forma completa, correta ou 
fornecer dados inverídicos ou falsos.

2.8. Não haverá devolução da importância paga, mesmo 
que efetuada a mais, nem a isenção do pagamento do valor 
da taxa de inscrição, exceto a redução conferida ao candidato 
amparado pela Lei n° 12.782, de 20 de dezembro de 2007.

2.9. O candidato que pretender se valer do direito previsto 
na Lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, ou seja, redução 
de 50% (cinquenta por cento) do valor da inscrição, deverá 
requerê-lo nos 2 (dois) primeiros dias da abertura da inscrição 
do Concurso Público, desde que cumulativamente atenda e 
comprove os seguintes requisitos:

a) ser estudante regularmente matriculado em uma das 
séries do ensino fundamental ou médio, curso pré-vestibular ou 
curso superior, em nível de graduação ou pós-graduação;

b) perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários-
-mínimos ou esteja desempregado.

2.9.1. A documentação comprobatória para a solicitação de 
redução do valor de inscrição é a seguinte:

a. certidão ou declaração expedida por instituição de ensino 
pública ou privada, comprovando a sua condição estudantil; ou:

a.1. carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada ou por 
entidade de representação estudantil; e

b. comprovante de renda especificando perceber remunera-
ção mensal inferior a 2 (dois) salários-mínimos; ou

b.1. declaração, por escrito, da condição de desempregado 
(vide modelo no Anexo II deste Edital).

2.9.1.1. O candidato que preencher as condições estabeleci-
das poderá solicitar a redução no valor de inscrição obedecendo 
aos seguintes procedimentos:

a) acessar, das 10h do dia 27 de dezembro de 2023 até as 
23h59min do dia 28 de dezembro de 2023 o link próprio deste 
Concurso, no site da Fundação Vunesp (www.vunesp.com.br/
PGES2302);

b) no formulário de inscrição, na opção de pagamento do 
valor da inscrição, optar por “pagamento reduzido”, preenchen-
do esse formulário com os dados ali solicitados;

c) acessar a “área do candidato” e enviar a documentação 
comprobatória especificada nas alíneas “a” até “b.1.”, do item 
2.9.1 deste Edital, por meio digital (nas extensões “pdf” ou 
“png” ou “jpg” ou “jpeg”).

d) o candidato poderá, durante o período das 10h do dia 27 
de dezembro de 2023 até as 23h59 do dia 28 de dezembro de 
2023, juntar nova documentação ou excluir documentação que 
tenha juntado para justificar a solicitação de redução do valor 
da inscrição. Essa providência somente deverá ser realizada no 
link próprio deste Concurso, no site da Fundação Vunesp (www.
vunesp.com.br/PGES2302).

2.9.1.2. Não será considerada a documentação compro-
batória relativa à solicitação de redução do valor da inscrição 
encaminhada por outro meio que não o estabelecido na alínea 
“c” do item 2.9.1.1 deste Edital.

2.9.1.3. A partir do dia 8 de janeiro de 2024 o candidato 
deverá acessar o site da Fundação Vunesp (www.vunesp.com.br/
PGES2302) para verificar o resultado da solicitação de redução 
do valor da taxa de inscrição.

a) o candidato que tiver a solicitação de redução deferida 
deverá acessar novamente o link próprio na página deste 
Concurso, no site da Fundação Vunesp (www.vunesp.com.br/
PGES2302), digitar o seu CPF, gerar o boleto bancário e proceder 
ao pagamento da taxa de inscrição com valor reduzido, até o dia 
19 de janeiro de 2024, observado o horário bancário.

b) o candidato que tiver a solicitação de redução indeferida 
poderá interpor recurso conforme previsto no item 2.9.2 deste 
Edital.

2.9.1.4. Os resultados dos recursos interpostos serão publi-
cados no DOE e divulgado no site da Fundação Vunesp.

a) se o recurso for deferido, o candidato deverá acessar 
novamente o link próprio na página deste Concurso, no site da 
Fundação Vunesp (www.vunesp.com.br), digitar o seu CPF, gerar 
o boleto bancário e proceder ao pagamento da taxa de inscrição 
com valor reduzido, até o dia 19 de janeiro de 2024, observado 
o horário bancário.

b) se esse recurso for indeferido, o candidato deverá acessar 
novamente o link próprio na página deste Concurso, no site da 
Fundação Vunesp (www.vunesp.com.br/PGES2302), digitar o 
seu CPF e gerar o boleto bancário e proceder ao pagamento do 
valor integral da taxa de inscrição, até o dia 19 de janeiro de 
2024, observado o horário bancário.

2.9.1.5. O candidato que não efetivar a inscrição mediante 
o recolhimento do valor, reduzido ou

pleno, conforme o caso, terá o pedido de inscrição não 
efetivado.

2.9.2. No caso de indeferimento do pedido fundado na Lei 
nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, o candidato poderá, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação no Diário 
Oficial, interpor recurso no site da Vunesp na página específica 
do Concurso, na área do candidato.

2.10. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

2.11. A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo e a 
Fundação Vunesp não são responsáveis por nenhuma despesa 

VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
6.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das 

normas estabelecidas neste edital.
6.2. O candidato que não atender aos requisitos estabeleci-

dos será eliminado do processo.
6.3. É de responsabilidade do candidato a veracidade 

das informações prestadas e a apresentação dos documentos 
solicitados no edital.

6.4. O não comparecimento ou não participação do candi-
dato nas etapas do processo implicará sua eliminação.

6.5. As disposições deste Edital estarão sujeitas a adequa-
ções que respeitem quaisquer alterações de dispositivos legais 
supervenientes.

6.6. Este edital entra em vigor na data de sua publicação.

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE 
TABOÃO DA SERRA
 PROCESSO SELETIVO PARA DIRETOR ESCOLAR 

22/12/2023
Credenciamento: Diretor Escolar
Candidatos deferidos

Nome RG
Maíra Santos Moraes 33.344.521-5
Josinaldo Gomes da Silva 26.239.176-4

Agenda de Entrevista dos Candidatos deferidos
Nome RG  Data e Horário
Maíra Santos Moraes 33.344.521-5 26/12/23 – 15:h00
Josinaldo Gomes da Silva 26.239.176-4 26/12/23 – 15:h30

PROCESSO SELETIVO PARA DIRETOR ESCOLAR 22/12/2023
Credenciamento: Diretor Escolar
Candidatos Aprovados enviados para Apreciação da SEDUC
EE JOÃO CALY

Nome  RG
HENRIQUE ALBERTO CASTRO  35.320.660-X
FABIANA CONCEIÇÃO GONÇALVES FERNANDES  30.529.070-8
JOSINALDO GOMES DA SILVA  26.239.176-4

EE NELSON ANTONIO NASCIMENTO JUNIOR
Nome RG
JORDANIA SERGIO MONTEIRO DA SILVA  56.629.859-4
GILDÉCIO JOSÉ DE AMORIM  38.286.557-1
CAIO CÉSAR TABAJARA SILVA SANTOS  44.770.029-7

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE 
LIMEIRA
 CONVOCAÇÃO
A Direção da Escola Estadual Castello Branco, convoca WES-

LEY MARQUES GALDINO, RG 59.775.632-6, para comparecer à 
Unidade Escolar, situada à Rua Piauí, 472 Vila São Cristovão, 
Limeira-SP, no período de 08/01/2024 a 12/01/2024, das 9h00 
às 15h00, a fim de tratar de assuntos referentes à vida escolar.

 SAÚDE

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

 COMPLEXO HOSPITALAR PADRE BENTO - 
GUARULHOS
 COMPLEXO HOSPITALAR PADRE BENTO – GUARULHOS
Notificação
A Diretoria Técnica do Departamento de Saúde notifica o 

servidor ALEX MONTEIRO DOS REIS, R.G. 28.886.014-7, Auxiliar 
de Enfermagem, Efetivo, referência 02, Grau B, da EVNI, SQC-III, 
a comparecer neste Complexo Hospitalar Padre Bento em Gua-
rulhos sito à Avenida Emílio Ribas, 1.819 – Gopoúva – Guarulhos 
– SP, no prazo máximo de 05 dias consecutivos, para apresentar 
justificativa por escrito de faltas injustificadas, a partir do exercí-
cio de 2022. Em virtude de haver infringido o Artigo 256, inciso 
V, e §1º, da Lei nº 10.261/68, com redação dada pela Lei com-
plementar nº 1.361/2021 está sendo providenciada instauração 
do Processo por Inassiduidade.

O servidor foi convocado via telegrama e por não ter 
comparecido até a presente data e para não alegar ignorância 
ou desconhecimento, é publicado o presente edital por três dias 
consecutivos.

de interesse de inscrição, até o dia 29/12/2023 às 10h, para fins 
de atualização de cadastro e prosseguimento de sua inscrição.

3.2.5. Na hipótese mencionada no item 3.2.4 deste edital, 
a Diretoria de Ensino terá 02 dias para deferir ou indeferir o 
pedido de atualização proposta pelo candidato.

3.2.6. Somente após a atualização dos dados cadastrais, 
que o candidato deverá realizar a sua inscrição dentro do perío-
do estipulado neste edital.

3.2.7. Do indeferimento da Diretoria de Ensino, caberá 
recurso e ou reconsideração, no dia 05/01/2024 através do 
link que será disponibilizado no site da Diretoria de Ensino dia 
05/01/2024_ https://decarapicuiba.educacao.sp.gov.br/

3.3. Etapa 2 – Diretoria de Ensino
3.3.1. Os candidatos à vaga serão submetidos a entrevista, 

para verificação da compatibilidade de seu perfil profissional.
3.3.2. O servidor será convocado para entrevista, visando 

à avaliação técnica e de competências do candidato às espe-
cificidades da vaga concorrida, no período de 09/01/2024 e 
12/01/2024 na sede da Diretoria de Ensino Região Carapicuíba, 
sito a rua Bom Jesus do Amparo nº 2 Cohab V Carapicuíba/SP.

3.3.3. Além do disposto no item 3.3.2 deste edital, serão 
analisadas:

3.3.3.1. a atuação profissional em designações de suporte 
pedagógico anteriores a que esteja concorrendo;

3.3.3.2. a possibilidade de cumprimento da jornada de 
suporte pedagógico caracterizada por 40 (quarenta) horas 
semanais, de acordo com a necessidade da administração;

3.3.4. O candidato para participar dessa Etapa que dela não 
participar ou abandoná-la durante sua realização, será conside-
rado (a) desistente deste Processo Seletivo

3.3.5. A Diretoria de Ensino selecionará três candidatos com 
base nas competências apresentadas na entrevista e encami-
nhará à Secretaria da Educação.

3.4 – Etapa 3 - Secretaria de Educação (período a definir)
3.4.1. Os três candidatos selecionados serão submetidos a 

entrevista com a Secretaria da Educação e análise de vídeo de 
observação de sala de aula, visando identificar suas habilidades 
de liderança e capacidade de avaliação pedagógica.

3.4.2. Pela Secretaria da Educação, será realizada a análise 
sobre:

3.4.2.1. a conduta funcional e assiduidade, em razão da 
relevância social das atribuições a serem desempenhadas;

3.4.2.2. o histórico funcional e de curriculum vitae.
3.4.3. Com base nas avaliações, o candidato final será 

selecionado para o cargo de Diretor de Escola ou Diretor Escolar.
3.4.4. O candidato aprovado para participar dessa etapa 

que dela não participar ou abandoná-la durante sua realização, 
será considerado (a) desistente deste Processo Seletivo

3.5. Etapa 4 - Verificação Final e Aprovação do Dirigente 
Regional de Ensino

O candidato final selecionado passará por uma última 
verificação de elegibilidade e competências pelo Dirigente 
Regional de Ensino.

IV - DOS RESULTADOS:
4.1. Os resultados do processo seletivo serão divulgados por 

meio de publicação no site desta Diretoria de Ensino: https:// 
decarapicuiba.educacao.sp.gov.br/

4.2. Os candidatos que atenderam aos requisitos mínimos e 
foram aprovados em etapas anteriores, mas não foram selecio-
nados para a vaga de Diretor de Escola ou Diretor Escola, são 
inseridos no Banco de Talentos.

4.3. Esses candidatos podem ser considerados para futuras 
oportunidades de vagas de Diretor de Escola ou Diretor Escolar.

V - DA DESIGNAÇÃO:
5.1. Os candidatos selecionados serão designados para 

o cargo de Diretor de Escola (substituição) ou Diretor Escolar 
(substituição ou cargo vago) pelo Dirigente Regional de Ensino, 
cuja data de início do exercício deve constar na portaria de 
designação.

5.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da 
sua designação quando:

5.2.1. deixar de comparecer na data, horário e local estabe-
lecidos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

5.2.2. não aceitar as condições ou documentos estabeleci-
dos para o exercício do cargo.

 INSTITUTO LAURO DE SOUZA LIMA - BAURU
 Diretoria Técnica
 Divisão de Administração
 SEÇÃO DE COMPRAS
Comunicado
Comunicamos ao fornecedor abaixo relacionado que se encontra á disposição sua respectiva Nota de Empenho, que poderá 

ser retirada no Setor de Compras do Instituto Lauro de Souza Lima, no horário das 10 ás 16 horas, situado á Rod. Cmte. João 
Ribeiro de Barros, Km 225/226, Bauru/SP, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, sob a pena de se sujeitar as sanções cabíveis, por 
descumprimento das obrigações.
EMPRESA   PROCESSO  EMPENHO
35379987000181  PEDRO CARLOS MONTAGNANE MARTINI 156316/2023-72 2023NE01026
15736240000126  H O COMERCIAL E HOSPITALAR LTDA 156316/2023-72 2023NE01027
24481773000103  GEMMINI GESTORA EQUIP MATERIAIS M 138170/2023-83 2023NE01028
14049510000168  LABENZ PRODUTOS P/LAB E HOSP EIRELI 151819/2023-51 2023NE01029
57359168000105  SILSUL COMERCIO LTDA –EPP 151819/2023-51 2023NE01030
40993527000189  EXPERT SUPRIMENTOS MEDICOS LTDA 156279/2023-01 2023NE01031
17756574000197  MANZATOS FARMA EIRELI 156279/2023-01 2023NE01032
31321329000188  CHM COMERCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI 156279/2023-01 2023NE01033
28004857000107  FERRARI MED MDISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 156279/2023-01 2023NE01034
39906592000140  COMERCIAL RIFARMA DE MEDICAMENTOS LTDA 156279/2023-01 2023NE01035

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

 CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
23º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DE PRO-

CURADOR DO ESTADO
EDITAL 03/2023 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A Presidente do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, 

nos termos da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto 
de 2015, e do Decreto nº 54.387, de 28 de maio de 2009, na 
redação dada pelo Decreto nº 58.167, de 25 de junho de 2012, 
torna público que, no período das 10h do dia 26 de dezembro de 
2023 até as 23h59 do dia 18 de janeiro de 2024, estarão abertas 
as inscrições para o 23º Concurso de Ingresso na Carreira de 
Procurador do Estado, que obedecerá às seguintes disposições:

CAPÍTULO I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O concurso destina-se ao provimento, em estágio con-

firmatório, de 135 (cento e trinta e cinco) cargos de Procurador 
do Estado Nível I, do quadro da Procuradoria Geral do Estado de 
São Paulo, referidos nos artigos 70 e 77 da Lei Complementar nº 
1.270, de 25 de agosto de 2015, existentes na Consultoria Geral, 
no Contencioso Geral e no Contencioso Tributário-Fiscal, com 
atuação na Capital, nas Regionais e na Procuradoria do Estado 
de São Paulo em Brasília, que se tornarem vagos após o concur-
so de remoção, a ser realizado nos termos do inciso I, letra “a” 
e parágrafos 1º e 2º, todos do artigo 103, da Lei Complementar 
nº 1.270, de 25 de agosto de 2015.

1.2. As vagas estabelecidas neste Edital para o cargo de 
Procurador do Estado Nível I, serão assim distribuídas:

NÚMERO DE VAGAS
TOTAL DE VAGAS LISTA GERAL PESSOAS NEGRAS E INDÍGENAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
135 87 41 7

1.3. Poderão ser acrescidas às vagas existentes as que 
porventura surgirem durante a validade do concurso, uma vez 

observadas a dotação orçamentária, a reserva de vagas e a 
necessidade do serviço.

1.4. As atribuições básicas do cargo estão previstas na Lei 
Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015.

CAPÍTULO II. DAS INSCRIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAR-
TICIPAÇÃO NO CONCURSO

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento 
das presentes instruções e a tácita aceitação das condições do 
Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas 
normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, 
comunicados e instruções específicas para a realização do certa-
me, acerca dos quais não poderá ser alegado desconhecimento.

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato 
deverá recolher o valor da inscrição somente depois de tomar 
conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para 
o Concurso.

2.3. São requisitos para a inscrição:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português em 

condição de igualdade de direitos com os brasileiros; no caso de 
ser português, deverá ser comprovada a condição de igualdade 
e gozo dos direitos políticos, na forma do artigo 12, § 1º, da 
Constituição da República;

b) haver recolhido o valor da inscrição fixado neste Edital.
2.4. As inscrições para o Concurso serão realizadas exclu-

sivamente no site da Fundação Vunesp, no endereço eletrônico 
www.vunesp.com.br/PGES2302, por meio do formulário de 
inscrição via internet, no período das 10h do dia 26 de dezembro 
de 2023 até as 23h59 do dia 18 de janeiro de 2024, observado 
o horário de Brasília.

2.5. Para inscrever-se o candidato deverá acessar o endere-
ço eletrônico www.vunesp.com.br/PGES2302, durante o período 
de inscrição e, por meio do link referente ao Concurso da Pro-
curadoria Geral do Estado de São Paulo, efetuar sua inscrição, 
conforme os procedimentos estabelecidos a seguir:

2.5.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o 
formulário respectivo e transmitir os dados pela Internet.

2.5.2. O candidato deverá efetuar o pagamento da impor-
tância referente à inscrição, por meio de boleto bancário, 
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contato com o Disque Vunesp, telefone (11) 3874-6300, nos dias 
úteis da 8h à 18h, com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da data de realização da prova.

6.6.1. O candidato que não entrar em contato com o Disque 
Vunesp, nos prazos mencionados nos itens 6.6 e 6.7 deste Edital, 
não poderá alegar posteriormente, em seu benefício, os erros e 
inexatidões supracitados.

6.7. Os eventuais erros observados nos documentos impres-
sos, entregues ao candidato no dia da realização das provas, 
quanto a nome, número de documento de identidade, sexo, data 
de nascimento e endereço, deverão ser corrigidos por meio do 
site da Fundação Vunesp (www. vunesp.com.br/PGES2302), de 
acordo com as instruções constantes da página do Concurso, até 
o terceiro dia útil após a aplicação das provas.

6.8. Somente será admitido à sala de provas o candidato 
que estiver portando documento original de identidade que 
bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade 
expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças 
Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações 
Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de 
Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, 
por força de Lei federal, valem como documento de identidade, 
tais como, OAB, CREA, CRM, CRC etc.; Certificado de Reservista; 
Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, e Carteira 
Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei federal 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997).

6.8.1. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, 
de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato.

6.8.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresen-
tar no dia de realização das provas documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há, no máximo, 10 (dez) dias, sendo então 
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

6.8.3. A identificação especial será exigida, também, do 
candidato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto 
à fisionomia, assinatura ou a condição de conservação do 
documento.

6.8.4. Não serão aceitos protocolos nem cópias dos docu-
mentos citados no Item 6.8 deste Edital, ainda que autenticadas, 
ou quaisquer outros documentos diferentes dos anteriormente 
especificados, nem mesmo carteira funcional de ordem pública 
ou privada.

6.9. Não haverá segunda chamada ou repetição de provas.
6.9.1. O candidato não poderá alegar desconhecimento 

sobre a realização das provas para justificativa de sua ausência.
6.9.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja 

o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do Concurso Público.

6.10. Será solicitada aos candidatos, quando da aplicação 
das provas, a autenticação digital na lista de presença, objeti-
vando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público, bem 
como a autenticidade.

6.10.1. Se, por qualquer motivo, não for possível a autenti-
cação digital, o candidato deverá apor sua assinatura, em campo 
específico, por três vezes.

6.10.2. A autenticação digital (ou assinaturas) dos candi-
datos na lista de presença visa a atender o disposto no item 
10.2 deste Edital.

6.11. O candidato deverá comparecer ao local de realização 
das provas munido de caneta esferográfica de material transpa-
rente de tinta preta.

6.12. Na realização da Prova Objetiva serão fornecidos o 
caderno de questões e a folha de respostas personalizados com 
os dados do candidato, para aposição da assinatura no campo 
próprio e transcrição das respostas com caneta esferográfica 
de tinta preta.

6.13. Na Prova Objetiva, o candidato deverá assinalar 
as respostas na folha de respostas personalizada, que será o 
único documento válido para a correção da prova. O preenchi-
mento da folha de respostas será de inteira responsabilidade 
do candidato que deverá proceder em conformidade com as 
instruções específicas contidas na capa do caderno de questões 
personalizado. Em hipótese alguma haverá substituição da folha 
de respostas por erro do candidato.

6.14. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho 
do candidato.

6.15. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorreta-
mente na folha de respostas serão de inteira responsabilidade 
do candidato.

6.16. O candidato deverá preencher os alvéolos, na folha de 
respostas, com caneta esferográfica, de material transparente, 
de tinta preta.

6.17. Não serão computadas questões não assinaladas ou 
que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda 
que legível.

6.18. Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará 
ao fiscal da sala o caderno de questões e a folha de respostas.

6. 19. Durante a realização da Prova Objetiva não será 
permitido qualquer tipo de consulta.

6. 20. Na Prova Discursiva será permitida consulta aos 
seguintes materiais:

a) legislação não comentada, não anotada e não compara-
da, inclusive impressos da internet

extraídos de sítios de órgão oficial e que contenham o 
endereço eletrônico no rodapé da página;

b) códigos, desde que observado o item 6.20.1, “a”, deste 
Edital;

c) decretos, resoluções, instruções normativas e portarias;
d) índice remissivo;
e) regimento interno dos tribunais e dos conselhos;
f) exposição de motivos;
g) lei de introdução às normas do direito brasileiro.
6.20.1. Não será permitida a consulta dos seguintes 

materiais:
a) códigos comentados, anotados ou comparados;
b) anotações pessoais (transcritas, manuscritas ou impres-

sas);
c) súmulas, enunciados, jurisprudências e orientações juris-

prudenciais;
d) livros e revistas de doutrina, bem como informativos de 

tribunais;
e) cópias reprográficas (xerox ou similares);
f) livros, apostilas, anotações, materiais e/ou quaisquer 

obras que contenham modelos de petições, roteiros/rotinas ou 
fluxogramas de petições e afins;

g) dicionário e/ou qualquer outro material de consulta que 
contenham conteúdo similar aos indicados anteriormente.

6.20.2. Todo o material de consulta será submetido à ins-
peção antes ou durante a realização das provas, por comissão 
especialmente designada pela Procuradoria Geral do Estado de 
São Paulo.

6.21. Não será permitido o empréstimo de material para 
consulta entre candidatos, nem utilização de Folhas de Respos-
tas adicionais.

6.22. A Prova Discursiva deverá ser feita pelo próprio candi-
dato, à mão, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta 
preta, não sendo permitida a interferência e/ou participação de 
outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado 
atendimento diferenciado para a realização das provas.

6.22.1. No caso de auxílio para transcrição das provas, será 
designado um fiscal devidamente treinado para essa finalidade.

6.22.2. O candidato deverá ditar o texto a ser transcrito, 
especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráfi-
cos de pontuação. Este procedimento será gravado.

b) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Civil;

c) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Ambiental;

d) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito do 
Trabalho e Processual do Trabalho;

e) 1 (uma) questão discursiva do programa de Direitos 
Humanos;

f) 1 (uma) questão discursiva do programa de Filosofia do 
Direito e Sociologia Jurídica.

5.4.2. A segunda etapa da Prova Discursiva, a ser realizada 
no período da tarde, compreenderá:

a) 1 (um) parecer jurídico, conforme o programa de Direito 
Administrativo, podendo compreender aspectos conexos de 
quaisquer das matérias indicadas no item 5.2 deste Edital;

b) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Constitucional;

c) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito de 
Pessoal e Previdenciário Público;

d) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Tributário;

e) 2 (duas) questões discursivas do programa de Direito 
Financeiro, Econômico e Empresarial Público.

5.4.3. Na avaliação da Prova Discursiva, serão considerados 
o acerto das respostas dadas, o grau de conhecimento do tema, 
a fluência e a coerência da exposição, a correção gramatical e a 
precisão da linguagem jurídica.

5.5. A Prova Oral consistirá na arguição pública dos candi-
datos a ela admitidos, pelos membros da Comissão de Concurso 
de Ingresso, sobre os temas do programa constante do Anexo 
I deste Edital.

5.6. As provas escritas (Prova Objetiva e Prova Discursiva) 
e a Prova Oral serão eliminatórias devendo o candidato inscrito 
para concorrer pela lista geral obter nota diversa de 0 (zero) 
em cada matéria e média igual ou superior a 5 (cinco) em cada 
prova e os candidatos inscritos para concorrerem às vagas 
reservadas para pessoas com deficiência, pessoas negras ou 
indígenas nota diversa de 0 (zero) em cada matéria e média 
igual ou superior a 3 (três) em cada prova.

5.6.1. Estarão habilitados à segunda prova escrita (Prova 
Discursiva):

a. os candidatos que concorrerem à lista geral, que atende-
rem o disposto no item 5.6 deste Edital e que estejam classifi-
cados até a 261ª (ducentésima sexagésima primeira) colocação, 
considerando-se todos os candidatos empatados nesta posição.

b. os candidatos que concorrerem às vagas reservadas às 
pessoas negras e indígenas que atenderem o disposto no item 
5.6 deste Edital e que estejam classificados até a 164ª (centé-
sima sexagésima quarta) colocação, considerando-se todos os 
candidatos empatados nesta posição.

c. os candidatos que concorrerem às vagas reservadas às 
pessoas com deficiência que atenderem o disposto no item 5.6 
deste Edital e que estejam classificados até a 28ª (vigésima 
oitava) colocação, considerando-se todos os candidatos empa-
tados nesta posição.

5.6.2. Estarão habilitados à Prova Oral:
a. os candidatos que concorrerem à lista geral que aten-

derem o disposto no item 5.6 deste Edital e que estejam clas-
sificados até a 131ª (centésima trigésima primeira) colocação, 
considerando-se todos os candidatos empatados nesta posição.

b. os candidatos que concorrerem às vagas reservadas às 
pessoas negras e indígenas que atenderem o disposto no item 
5.6 deste Edital e que estejam classificados até a 82ª (octogé-
sima segunda) colocação, considerando-se todos os candidatos 
empatados nesta posição.

c. os candidatos que concorrerem às vagas reservadas às 
pessoas com deficiência que atenderem o disposto no item 5.6 
deste Edital e que estejam classificados até a 14ª (décima quar-
ta) colocação, considerando-se todos os candidatos empatados 
nesta posição.

5.6.3. Os demais candidatos não habilitados à segunda 
prova escrita e à prova oral serão excluídos do Concurso.

5.7. As notas do Concurso serão atribuídas da seguinte 
forma:

5.7.1. Nas provas escritas (Prova Objetiva e Prova Discur-
siva) e na Prova Oral, a cada matéria corresponderá uma nota, 
na escala de 0 (zero) a 10 (dez), extraindo-se a média aritmética 
dessas provas, que constituirá o resultado final do candidato 
em cada prova.

5.7.1.1. As questões dos programas de Direitos Humanos e 
de Filosofia do Direito e Sociologia Jurídica serão consideradas 
uma única matéria para fins de obtenção da nota mínima neces-
sária a aprovação em todas as fases do concurso.

5.7.2 A nota atribuída aos títulos não poderá, na sua avalia-
ção total, ultrapassar 1 (um) ponto.

5.8. O Conselho da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo aprovará e fará publicar no Diário Oficial do Estado a lista 
dos candidatos aprovados nas respectivas provas, indicando 
data, horário e local, em que será realizada a prova seguinte.

CAPÍTULO VI. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS
6.1. O Conselho da Procuradoria Geral do Estado fará 

publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo a relação dos 
candidatos que tiveram sua inscrição efetivada, indicando data, 
horário e local da realização da primeira prova escrita (Prova 
Objetiva), que terá duração de 5 (cinco) horas.

6.1.1. A aplicação da primeira prova escrita (Prova Objetiva) 
está prevista para o dia 25 de fevereiro de 2024 no período 
da tarde.

6.2. Todas as provas serão realizadas na cidade de São 
Paulo.

6.2.1. Na hipótese de o número de candidatos inscritos 
exceder à oferta de lugares adequados existentes na cidade de 
São Paulo, a Fundação Vunesp reserva-se ao direito de alocá-los 
em cidades próximas para aplicação das provas, não assumindo 
qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento 
desses candidatos.

6.3. A confirmação da data e as informações sobre horários 
e locais das provas serão divulgadas oportunamente por meio de 
editais de convocação para provas.

6.3.1. O candidato deverá acompanhar a publicação da 
convocação para realização das provas no endereço eletrônico 
informado no ato da inscrição, sendo de sua exclusiva responsa-
bilidade a manutenção/atualização de seu endereço de correio 
eletrônico.

6.3.1.1. A Fundação Vunesp e a Procuradoria Geral do 
Estado de São Paulo não se responsabilizam por informações 
incorretas ou incompletas de endereço, ou por falha na entrega 
de mensagens eletrônicas, causada por endereço eletrônico 
incorreto ou por problemas no provedor de acesso do candidato, 
tais como, caixa de correio eletrônico com espaço de armazena-
mento excedido, filtros AntiSpam, eventuais truncamentos ou 
qualquer outro problema de ordem técnica, devendo o candida-
to sempre consultar o site da Fundação Vunesp para verificar as 
informações pertinentes ao Concurso.

6.3.2. O candidato deve acompanhar pelo Diário Oficial do 
Estado de São Paulo a publicação dos editais de convocação 
para a realização das provas e outras informações.

6.4. O candidato que tiver dúvidas quanto ao local, data e 
horários de realização das provas, deverá:

a) entrar em contato com o Disque Vunesp, telefone (11) 
3874-6300, nos dias úteis da 8h à 18h ou

b) consultar o site da Fundação Vunesp (www.vunesp.com.
br/PGES2302).

6.5. Ao candidato só será permitida a realização das provas 
na respectiva data, no local e horários constantes nos editais de 
convocação de provas publicados no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo.

6.6. Caso haja inexatidão na informação relativa à condi-
ção de pessoa com deficiência, o candidato deverá entrar em 

4.3. A declaração para reserva de vagas, no caso de candi-
dato que tenha se autodeclarado pessoa negra no momento da 
inscrição, será analisada por meio de entrevista pela Comissão 
de Heteroidentificação da Fundação Vunesp.

4.3.1. Para a ratificação da autodeclaração das pessoas 
inscritas nas vagas reservadas a negros será levado em conside-
ração o critério de fenotipia do candidato.

4.3.2. Para a ratificação da autodeclaração das pessoas 
inscritas nas vagas reservadas a indígenas será levado em con-
sideração documentos de comprovação da condição declarada, 
que poderão ser complementados, se necessário e a critério da 
Fundação Vunesp.

4.3.3. A entrevista mencionada no item 4.3 será convocada 
em Edital e dela deverão participar todos os candidatos que 
tenham se autodeclarado negros no momento da inscrição no 
Concurso e que tenham sido habilitados para a segunda prova 
escrita do Concurso, nos termos do item 4.5.1 deste Edital.

4.3.4. A entrevista será realizada pela Comissão de Heteroi-
dentificação da Fundação Vunesp, que emitirá parecer, encami-
nhando todo o material produzido à Presidência da Comissão de 
Concurso para ratificação.

4.4. No dia da entrevista, o candidato deverá apresentar o 
documento de identidade original.

4.4.1. As entrevistas pessoais serão presenciais e gravadas 
e serão realizadas na cidade de São Paulo.

4.5. O processo de entrevista será realizado após a divulga-
ção do resultado da primeira prova escrita ou do resultado dos 
recursos interpostos em face dela, se o caso.

4.5.1. Serão convocados para entrevista todos os candida-
tos inscritos para as vagas reservadas às pessoas negras e que 
tiveram nota acima de 0 (zero) em cada matéria e média igual 
ou superior a 3 (três) na prova objetiva.

4.5.2. Após a publicação da decisão sobre a ratificação da 
autodeclaração dos candidatos inscritos para as vagas reser-
vadas a pessoas negras e indígenas, será publicada a lista de 
candidatos admitidos à segunda prova escrita.

4.6. Caso sobrevenha decisão da Presidência da Banca 
Examinadora que não reconheça a condição de negro ou indí-
gena, o candidato será excluído da lista específica respectiva, 
permanecendo somente na lista geral, caso obtenha pontuação/
classificação necessária para tanto, na forma deste Edital.

4.6.1. A exclusão da lista específica aplica-se de igual 
modo ao candidato que não comparecer à convocação para a 
entrevista.

4.6.2. Da decisão da Presidência da Banca da Comissão de 
Concurso caberá recurso ao Conselho da Procuradoria Geral no 
prazo de até 2 (dois) dias úteis contado a partir da publicação 
do resultado no Diário Oficial do Estado.

4.6.3. Os recursos serão interpostos na área do candidato 
no site da Fundação Vunesp.

4.7. Na apuração dos resultados do Concurso serão for-
muladas listas específicas para identificação da ordem de 
classificação dos candidatos cotistas entre si, com o objetivo de 
preenchimento das vagas reservadas.

4.8. Os candidatos negros ou indígenas aprovados serão 
convocados a ocupar a 2ª (segunda), 5ª (quinta), 9ª (nona); 12ª 
(décima segunda); 15ª (décima quinta), 19ª (décima nona) e 
assim sucessivamente.

4.8.1. O preenchimento das vagas reservadas referidas no 
item 4.8 deste Edital dar-se-á de acordo com a ordem de clas-
sificação na lista específica de candidatos negros e indígenas 
aprovados.

4.8.2. Fica dispensada a observância da regra de con-
vocação disposta no item 4.8 deste Edital ao candidato cuja 
classificação na lista geral for mais benéfica para seu ingresso 
na Carreira de Procurador do Estado de São Paulo.

4.8.3. Na hipótese do item 4.8.2, as vagas reservadas con-
tinuarão sendo preenchidas por candidatos aprovados na lista 
específica de cotistas.

4.9. A vaga ocupada pelo candidato negro ou indígena, na 
forma do item 4.8 e seguintes deste Edital, será considerada a 
sua classificação final no Concurso para todos os fins.

4.10. O preenchimento das vagas reservadas a pessoas 
negras e indígenas observará as seguintes regras:

4.10.1. Em caso de desistência de candidato aprovado pelo 
sistema de cotas, a vaga será preenchida por outro candidato 
negro ou indígena, respeitada a ordem de classificação da lista 
específica;

4.10.2. Não havendo candidatos negros ou indígenas inscri-
tos ou classificados, as vagas reservadas serão revertidas para o 
cômputo geral de vagas oferecidas no Concurso.

4.10.3. Caso a aplicação da ordem de convocação prevista 
no item 4.8 deste Edital resulte a convocação simultânea de 
candidatos cotistas de listas diversas para ocupar a mesma vaga, 
será observada a seguinte ordem de preferência:

a) Pessoas com deficiência;
b) Pessoas negras e indígenas.
4.10.3.1. Nesta hipótese o candidato cotista preterido será 

convocado para ocupar a vaga imediatamente subsequente.
4.11. A cada etapa o Conselho da PGE/SP fará publicar, além 

da lista geral de aprovados, listagens específicas de candidatos 
com deficiência e negros/indígenas.

CAPÍTULO V. DAS PROVAS
5.1. O Concurso compreenderá duas provas escritas (Prova 

Objetiva e Prova Discursiva), uma prova oral, bem como avalia-
ção dos títulos.

5.2. As matérias sobre as quais versarão as provas são as 
seguintes:

a) Direito Constitucional;
b) Direito Administrativo;
c) Direito de Pessoal e Previdenciário Público;
d) Direito Ambiental;
e) Direito Tributário;
f) Direito Financeiro, Econômico e Empresarial Público;
g) Direito Civil;
h) Direito Processual Civil;
i) Direito do Trabalho e Processual do Trabalho;
j) Direitos Humanos;
k) Filosofia do Direito e Sociologia Jurídica.
5.2.1. O conteúdo programático dessas matérias consta do 

Anexo I deste Edital.
5.3. A primeira prova escrita (Prova Objetiva), com duração 

de 5 (cinco) horas, será realizada em um único período e contará 
com 100 (cem) questões objetivas de múltipla escolha, assim 
distribuídas:

a) 10 (dez) do programa de Direito Constitucional;
b) 10 (dez) do programa de Direito Administrativo;
c) 10 (dez) do programa de Direito de Pessoal e Previden-

ciário Público;
d) 10 (dez) do programa de Direito Ambiental;
e) 10 (dez) do programa de Direito Tributário;
f) 10 (dez) do programa de Direito Financeiro, Econômico e 

Empresarial Público;
g) 10 (dez) do programa de Direito Civil;
h) 10 (dez) do programa de Direito Processual Civil;
i) 10 (dez) do programa de Direito do Trabalho e Processual 

do Trabalho;
j) 5 (cinco) do programa de Direitos Humanos;
k) 5 (cinco) do programa de Filosofia do Direito e Sociologia 

Jurídica.
5.4. A segunda prova escrita (Prova Discursiva) será realiza-

da em duas etapas, cada uma com duração de 4 (quatro) horas, 
nos períodos da manhã e da tarde de um mesmo dia.

5.4.1. A primeira etapa da Prova Discursiva, a ser realizada 
no período da manhã, compreenderá:

a) 1 (uma) peça processual, conforme o programa de Direito 
Processual Civil, versando sobre aspectos de direito material 
de quaisquer das matérias indicadas no item 5.2. deste Edital;

3.10. O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Edital, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista especial de candidatos com 
deficiência.

3.10.1. Por ocasião da nomeação, a ordem de convocação 
dos candidatos com deficiência classificados no Concurso 
público, dentro dos limites estabelecidos pela Lei Complementar 
n° 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 932, de 8 de novembro de 2002, se dará da seguinte 
forma: na 10ª vaga, 30ª vaga, 50ª vaga e assim sucessivamente.

3.10.1.1. Os candidatos com deficiência aprovados terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta for 
mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no 
subitem 3.10.1.

3.10.1.2. O preenchimento das vagas reservadas referidas 
no item 3.10.1 deste Edital dar-se-á de acordo com a ordem de 
classificação na lista específica de candidatos com deficiência.

3.10.1.3 Na hipótese do item 3.10.1.1 as vagas reservadas 
continuarão sendo preenchidas por candidatos aprovados na 
lista específica de cotistas.

3.10.1.4. Os candidatos da lista especial serão chamados 
até esgotar-se o percentual da reserva legal estabelecida no item 
3.2 deste Edital, quando então serão revertidas para o cômputo 
geral de vagas oferecidas no Concurso.

3.10.1.5. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes 
da sua habilitação quando:

a) deixar de comparecer na data, horário e local estabeleci-
dos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

b) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

3.11. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publica-
ção da lista de classificação, o candidato com deficiência apro-
vado, deverá submeter-se a perícia médica para comprovação da 
deficiência apontada no ato da inscrição e de sua compatibilida-
de com o exercício das atribuições do cargo.

3.11.1. A perícia será realizada pelo Departamento de Perí-
cias Médicas do Estado de São Paulo, por especialistas na área 
de deficiência de cada candidato, devendo a decisão ser publica-
da no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do respectivo exame.

3.11.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o moti-
vo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato à 
avaliação de que trata o item 3.11 deste Edital.

3.11.3. Após a realização da perícia médica e publicação da 
decisão, caberá ao responsável pelo concurso público a retirada 
dos respectivos laudos no DPME, bem como a imediata comu-
nicação ao candidato com deficiência em formato acessível;

3.11.4. Quando a perícia médica concluir pela inaptidão, o 
candidato terá o prazo de 5 (cinco) dias, após a publicação do 
resultado, para solicitar a realização de junta médica pelo DPME 
para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indi-
cado pelo interessado, utilizando-se de requerimento disponível 
no site www.planejamento.sp.gov.br\> Pré-Avaliação – Pessoa 
com deficiência \> Formulário - Requisição de Pré Avaliação 
- Recurso

3.11.5. A junta médica deverá apresentar conclusão no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da realização do exame;

3.11.6. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica;

3.11.7. Após a realização da avaliação pela junta médica 
e publicação da decisão, caberá ao responsável pelo concurso 
público a retirada dos respectivos laudos no DPME, bem como 
a imediata comunicação ao candidato com deficiência em 
formato acessível.

3.11.8. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo de Procurador do Estado, o candidato 
será eliminado do certame.

3.11.9. Será eliminado da lista especial o candidato cuja 
deficiência informada no Formulário de inscrição não seja cons-
tatada na forma do parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 
59.591, de 14 de outubro de 2013, permanecendo apenas na 
lista de classificação geral, desde que se enquadre nos limites 
estabelecidos no item 1.2 deste Edital.

3.12. As vagas definidas no item 3.2 deste Edital que não 
forem providas por falta de candidatos com deficiência ou 
por reprovação no Concurso ou na perícia e/ou Junta Médica 
serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no 
Concurso.

3.13. A não observância pelo candidato de qualquer das dis-
posições deste Edital implicará a perda do direito a ser nomeado 
para as vagas reservadas às pessoas com deficiência.

3.14. O laudo médico entregue terá validade somente para 
este Concurso e não será devolvido.

3.15. Após a investidura do candidato no cargo, a defici-
ência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria 
por invalidez.

3.16. O candidato com deficiência, se efetivado, será avalia-
do sob os mesmos critérios que os demais candidatos, observa-
das as dificuldades impostas por sua deficiência.

CAPÍTULO IV. DOS CANDIDATOS NEGROS OU INDÍGENAS
4.1. Ficam reservadas a candidatos negros e indígenas 30% 

(trinta por cento) das vagas oferecidas neste Edital.
4.1.1. Se na apuração do número de vagas reservadas às 

pessoas negras e indígenas resultar número decimal igual ou 
maior do que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro 
imediatamente superior. Se menor do que 0,5 (cinco décimos), 
adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.

4.1.1.1. Para fins da reserva de vaga indicada no item 4.1 
deste Edital, considera-se negra a pessoa preta ou parda que 
assim se declare no momento da inscrição do Concurso e tenha 
sua autodeclaração ratificada pela Presidência da Banca com 
base no parecer da Comissão de Heteroidentificação constituída 
pela Fundação Vunesp.

4.1.1.2. Para fins da reserva de vaga indicada no item 
4.1 deste Edital, considera-se indígena a pessoa que assim se 
declare no momento da inscrição do Concurso e tenha sua 
autodeclaração ratificada pela Presidência da Banca Examina-
dora, com base na decisão da análise documental realizada pela 
Fundação Vunesp.

4.1.1.3. O candidato negro ou indígena que também seja 
pessoa com deficiência poderá concorrer concomitantemente 
às vagas reservadas a estes grupos e constará de todas as listas 
específicas para as quais se inscrever, sendo chamado para 
ocupar a primeira vaga reservada que surgir, em conformidade 
com o sistema de convocação alternada e proporcional prevista 
neste Edital.

4.1.2. A concorrência às vagas reservadas para pessoas 
negras e indígenas pelo sistema de cotas é facultativa e, sendo 
essa a opção do candidato, deve ser declarada no momento da 
inscrição, submetendo-se o candidato às regras gerais estabele-
cidas neste edital, caso não opte pela reserva de vagas.

4.1.2.1. Para concorrer à reserva indicada no item 4.1 deste 
Edital, o candidato deverá declarar no momento da inscrição 
pela internet, em campo próprio no site da VUNESP (www.
vunesp.com.br/PGES2302) ser pessoa negra ou indígena e ane-
xar, eletronicamente, no momento da inscrição, autodeclaração 
de que é negro ou indígena e 01 (uma) foto 5x7 (cinco por sete) 
de rosto inteiro e recente.

4.1.2.2. Os candidatos negros ou indígenas que não realiza-
rem a inscrição conforme as instruções constantes neste edital, 
em especial a obrigação de anexar eletronicamente a fotografia 
mencionada no item 4.1.2.1 deste Edital, não concorrerão à 
reserva de vagas destinas às pessoas negras e indígenas e não 
poderão apresentar recurso em favor de sua condição.

4.2. Decorrido o prazo da inscrição, será publicada no site 
da VUNESP (www.vunesp.com.br/PGES2302) uma lista contendo 
as inscrições de candidatos interessados em concorrer às vagas 
reservadas a negros e indígenas.



terça-feira, 26 de dezembro de 2023 Diário Ofi cial Caderno Executivo - Seção III São Paulo, 133 (141) – 9

11.19. O não atendimento pelo candidato das condições 
estabelecidas neste Edital, a qualquer tempo, implicará sua 
eliminação do Concurso Público.

11.20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, em caráter 
irrecorrível.

11.21. Ficam revogados os Editais n° 01/2023 e n° 02/2023 
alusivos aos 23° Concurso de Ingresso na Carreira de Procura-
dor do Estado, publicados, respectivamente, no DOE de 18 de 
dezembro de 2023 e de 20 de dezembro de 2023.

São Paulo, 22 de dezembro de 2023.
ANEXO I - PROGRAMA DAS MATÉRIAS
PROGRAMA DE DIREITO CONSTITUCIONAL:
1. Teoria da Constituição. Constitucionalismo.
1.1. Constitucionalismo. Conceito. Histórico.
1.2. A evolução histórica do constitucionalismo brasileiro. 

Positivismo. Neoconstitucionalismo. Ativismo judicial. Judiciali-
zação de políticas públicas.

1.3. Direito constitucional: conceito, objeto, fontes e rela-
ções com outros ramos do Direito.

1.4. Constituição: conceito, concepções, classificação e 
elementos.

1.5. Histórico das constituições brasileiras.
1.6. Teoria Geral da Constituição. Supremacia da Consti-

tuição.
1.7. Normas constitucionais: conceito, forma, conteúdo, 

finalidade, estrutura lógica, classificações, eficácia, aplicabili-
dade.

1.8. Hermenêutica constitucional: conceito, elementos de 
interpretação, o intérprete constitucional e sua pré-compreen-
são; limites da interpretação; mutação constitucional, normas 
constitucionais inconstitucionais; lacunas na Constituição e sua 
integração. Aplicação das normas constitucionais no tempo; 
colisão entre normas constitucionais, métodos de interpreta-
ção constitucional, princípios de interpretação constitucional. 
Mutação constitucional. Modificação formal e informal da 
Constituição.

2. Processo constitucional e Controle de constitucionali-
dade: Origem e evolução histórica. Vício e sanção de incons-
titucionalidade. Modalidades de controle. Efeitos subjetivos e 
temporais da declaração de inconstitucionalidade e de consti-
tucionalidade. Reclamação constitucional. Controle incidental. 
Controle abstrato. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
declaratória de constitucionalidade. Arguição de descumprimen-
to de preceito fundamental. Ação direta de inconstitucional por 
omissão. Mandado de injunção. Representação interventiva. O 
controle de constitucionalidade no âmbito estadual e municipal. 
O controle de constitucionalidade no Estado de São Paulo. 
Súmula vinculante. Julgamentos repetitivos. Remédios constitu-
cionais. Controle de constitucionalidade não judicial.

3. Princípios Fundamentais: Preâmbulo. Formas de Governo. 
Sistemas de Governo. Regimes Políticos. Separação dos Poderes. 
Soberania. Estado Democrático de Direito.

3.1. Objetivos e fundamentos do Estado Brasileiro.
3.2. Princípios regentes das relações internacionais dos 

poderes. Soberania.
4. Direitos e Garantias Fundamentais: Teoria Geral dos Direi-

tos Fundamentais, evolução histórica, conceito, características, 
funções, titularidade e destinatários. Dimensão objetiva e subje-
tiva. Aplicação dos direitos fundamentais nas relações privadas.

4.1. Colisões de direitos fundamentais nas relações pri-
vadas.

4.2. Princípios e regras na aplicação dos direitos fundamen-
tais. Eficácia. Aplicabilidade.

4.3. Direitos e deveres individuais e coletivos em espécie.
4.4. Proteção judicial dos direitos fundamentais: ações 

constitucionais.
4.5. Direitos e garantias decorrentes: Tratados e convenções 

internacionais sobre direitos humanos. Regras de aplicação. 
Tribunal Penal Internacional.

4.6. Direitos Fundamentais sociais: Características. Direitos 
Sociais em espécie.

4.7. Direitos da nacionalidade.
4.8. Direitos Políticos.
4.9. Partidos Políticos.
5. Organização do Estado.
5.1. Organização político-administrativa. Estado Federal: 

conceito, formação, evolução e características, divisão espacial 
de Poder, modelos de repartição de competências.

5.2. Federação brasileira: componentes, repartição de com-
petências, intervenções federal e estadual.

5.3. União: natureza jurídica, competências e bens.
5.4. Estados federados: natureza jurídica, competências, 

autonomia, capacidade de auto-organização e limites. Constitui-
ção Estadual e seus elementos.

5.5. Municípios: natureza jurídica, criação, competências, 
autonomia, capacidade de auto-organização e seus limites. Lei 
Orgânica e seus elementos. Regiões Metropolitanas. Aglomera-
ções urbanas. Microrregiões.

5.6. Distrito Federal, Territórios: natureza jurídica, compe-
tências, autonomia, capacidade de auto-organização e limites

6. Organização Administrativa do Estado.
6.1. Administração Pública: noção, princípios, normas, orga-

nização.
6.2. Servidores públicos: civis e militares: regime jurídico 

constitucional.
6.3. Regiões administrativas.
7. Organização dos Poderes.
7.1. Princípios da separação dos poderes: essência, evolu-

ção e significado na atualidade.
7.2. Controles interorgânicos e compartilhamento funcional, 

funções típicas e atípicas de poder.
7.3. Poder Legislativo: estrutura, funções, organização e 

funcionamento.
7.3.1. Atos parlamentares, imunidades, incompatibilidades, 

impedimentos, perda do mandato, processo legislativo, estatuto 
dos congressistas, regimentos parlamentares, Comissão Parla-
mentar de Inquérito.

7.3.2. Das leis em espécie.
7.3.3. Fiscalização contábil, financeira e orçamentaria. Tri-

bunal de Contas. Tribunal de Contas da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

7.4. Poder Executivo: estrutura, funções, organização e 
funcionamento.

7.4.1. Sistemas de Governo: Presidencialismo. Parlamenta-
rismo. Conceito. Características do atual debate brasileiro.

7.4.2. Presidente da República. Governadores. Prefeitos: 
eleição, reeleição, posse, perda do mandato, impedimento, subs-
tituição, sucessão, vacância, atribuições, suspensão, responsabi-
lidades, crimes de responsabilidade, infrações penais comuns.

7.4.3. Ministros de Estado. Conselho da República. Conselho 
de Defesa Nacional.

7.5. Poder Judiciário:
7.5.1. Estrutura, órgãos, funções, organização, composição, 

competências e funcionamento.
7.5.2. Estatuto da Magistratura e seus princípios informati-

vos, garantias institucionais.
7.5.3. Precatório.
7.5.4. Supremo Tribunal Federal.
7.5.5. Superior Tribunal de Justiça.
7.5.6. Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais, Tribu-

nais e Juízes do Trabalho, Tribunais e Juízes Eleitorais, Tribunais 
e Juízes Militares. Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito 
Federal. Territórios. Competências.

7.5.7. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
7.5.8. Conselho Nacional de Justiça.
7.5.9. Súmula Vinculante.
7.5.10. Repercussão geral.

da por instituição de ensino oficial ou devidamente reconhecida, 
com a prova das providências adotadas para expedição e regis-
tro do diploma correspondente;

h) apresentar cópia reprográfica autenticada de documento 
que comprove eventual alteração de nome em relação aos docu-
mentos entregues (certidão de casamento etc.).

10.2. A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, no 
momento do recebimento dos documentos para a posse, afixará 
1(uma) foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação Digi-
tal - CAD e, na sequência, coletará a assinatura do candidato e 
procederá à autenticação digital no Cartão, para confirmação 
dos dados digitais e/ou assinaturas solicitadas no dia da reali-
zação das provas.

10.3. A qualquer tempo, a falta de comprovação dos requi-
sitos para investidura ou a prática de falsidade ideológica em 
prova documental acarretarão cancelamento da inscrição do 
candidato, sua eliminação do Concurso Público e anulação de 
todos os atos praticados pela Procuradoria Geral do Estado de 
São Paulo, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10.4. O candidato aprovado e classificado terá à sua 
disposição, após a posse, a relação das vagas disponíveis para 
escolha, que será feita de acordo com a ordem de classificação, 
nos termos do artigo 86 da Lei Complementar nº 1.270, de 25 
de agosto de 2015.

CAPÍTULO XI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento 

das presentes instruções e a tácita aceitação das condições do 
Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas 
normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamen-
tos, comunicados e instruções específicas para a realização do 
Certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.

11.2. A legislação que vier a vigorar após a data de publica-
ção deste Edital, bem como alterações em dispositivos de lei e 
atos normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação 
nas provas do Concurso.

11.3. Todos os cálculos de pontuação referentes ao julga-
mento e à classificação dos candidatos serão realizados com 
duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a 
terceira casa decimal for maior ou igual a cinco.

11.4. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, 
a contar da data da publicação da homologação do resultado 
final, podendo ser prorrogado por igual período, e uma única 
vez, a critério da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo.

11.4.1. Durante o prazo de validade do Concurso, a critério 
da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, poderão ser 
providos os demais cargos vagos ou que vierem a vagar durante 
o mesmo prazo, observada a necessidade do serviço e a dispo-
nibilidade orçamentária.

11.5. Os candidatos aprovados no Concurso Público a 
que se refere este Edital e que venham a entrar em exercício 
no cargo de Procurador do Estado Nível I estarão em estágio 
confirmatório, nos três primeiros anos de efetivo exercício, 
para verificação do preenchimento dos requisitos necessários à 
confirmação na carreira, nos termos do artigo 90 da Lei Comple-
mentar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015.

11.6. Todos os atos relativos ao presente Concurso, con-
vocações, avisos e comunicados serão publicados na Imprensa 
Oficial (Diário Oficial do Estado de São Paulo) e disponibilizados 
no site da Fundação Vunesp – www.vunesp.com.br/PGES2302.

11.7. A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo divul-
gará, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, a data em que 
estará disponível o resultado das provas do Concurso Público, 
por meio de Edital de Resultado.

11.8. Será disponibilizado o Boletim de Desempenho nas 
provas, para consulta, na área do candidato, no endereço eletrô-
nico www.vunesp.com.br/PGES2302, em data a ser determinada 
no Edital de Resultado, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, conforme item 11.7, deste Edital.

11.9. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e 
comunicados referentes ao Concurso Público é de responsabili-
dade exclusiva do candidato.

11.10. Não serão fornecidos atestados, declarações, certifi-
cados ou certidões relativas à habilitação, classificação ou nota 
de candidatos, valendo, para tal fim, o boletim de desempenho 
disponível no endereço eletrônico da Fundação Vunesp, confor-
me item 11.8, deste Edital e a publicação do resultado final e da 
homologação do resultado do Concurso Público no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo.

11.11. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, 
endereço, telefone para contato, sexo etc.) constantes no For-
mulário de Inscrição, o candidato deverá:

11.11.1. Efetuar a atualização dos dados pessoais até o 
terceiro dia útil após a aplicação das provas, conforme estabe-
lecido no item 6.7 deste Edital, por meio do site www.vunesp.
com.br/PGES2302.

11.11.2. Dados referentes aos critérios de desempate (data 
de nascimento, condição de jurado) somente poderão ser corri-
gidos até o terceiro dia útil, após aplicação da Prova Objetiva.

11.11.3. Após a homologação dos resultados, solicitar a 
atualização dos dados cadastrais na Secretaria do Conselho da 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, situado à Rua Pam-
plona, 227, 1º andar - Jardim Paulista - São Paulo - SP.

11.12. É de responsabilidade do candidato manter seu 
endereço (inclusive eletrônico) e telefone atualizados, para 
viabilizar os contatos necessários, até que se expire o prazo de 
validade do Concurso Público.

11.13. A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo e a Fun-
dação Vunesp não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao 
candidato decorrentes de:

a) endereço eletrônico errado ou não atualizado;
b) endereço residencial não atualizado;
c) endereço de difícil acesso;
d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas 

de fornecimento e/ou endereço
errado do candidato;
e) correspondência recebida por terceiros.
11.14. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candida-

tos e, na hipótese de serem verificadas falhas de impressão, o 
Coordenador do local de aplicação das provas, antes do início da 
prova, diligenciará no sentido de:

a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;
b) proceder, em não havendo número suficiente de Cader-

nos para a devida substituição, a leitura dos itens onde ocor-
reram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões 
completo;

c) estabelecer, após o Coordenador do local de aplicação 
das provas consultar o Plantão da Fundação Vunesp, prazo para 
compensação do tempo usado para regularização do Caderno, 
se a ocorrência verificar-se após o início da prova.

11.15. Será automaticamente eliminado do Concurso, em 
qualquer fase, o candidato que na inscrição tenha realizado 
declaração falsa ou utilizado documento material ou ideologica-
mente falso para a obtenção de isenção de taxa ou utilização de 
reserva de vaga de pessoa deficiente, preto, pardo ou indígena, 
sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis.

11.15.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades des-
critas no item 11.15 deste Edital o candidato estará sujeito a res-
ponder por falsidade ideológica, de acordo com o artigo 299 do 
Código Penal e/ou outros tipos penais eventualmente cabíveis.

11.16. As despesas relativas à participação no Concurso são 
de exclusiva responsabilidade do candidato.

11.17. A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo e a 
Fundação Vunesp não se responsabilizam por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso.

11.18. Os itens deste Edital poderão sofrer alterações, atua-
lizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência 
ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos 
candidatos para as provas correspondentes, circunstância que 
será mencionada em edital ou aviso a ser publicado.

tempo de serviço que informe o período (com início e fim, se 
for o caso) e a espécie do serviço realizado, com a descrição 
das atividades desenvolvidas, emitida por setor de pessoal, de 
recursos humanos ou equivalente.

7.5.3. A comprovação do título indicado na alínea "g" do 
item 7.5, deste Edital, deverá ser feita por meio de certidão 
emitida pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado de 
São Paulo.

7.5.4. A comprovação do título indicado na alínea "h" do 
item 7.5, deste Edital, deverá ser feita por meio de certidão 
emitida pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado de 
São Paulo.

7.6. Os documentos e diplomas relacionados a cursos reali-
zados no exterior somente serão considerados quando vertidos 
para o português, por tradutor oficial, e reconhecidos segundo 
a legislação própria.

7.7. Cada título será considerado e avaliado uma única vez, 
vedada a cumulatividade de pontos.

7.8. Os títulos submetidos a avaliação deverão ser:
a) acompanhados de relação específica, com discriminação 

de cada um deles, sem rasuras ou emendas, com indicação do 
nome completo do candidato, assinatura e número do documen-
to de identidade; e

b) encaminhados, no prazo assinalado no item 7.4 deste 
Edital, a Fundação VUNESP, na área do candidato.

7.9. Não serão aceitos títulos encaminhados por qualquer 
outro meio que não o especificado no item anterior.

7.10. Apenas serão considerados para apreciação os títulos 
obtidos até a data de publicação deste edital.

7.11. A avaliação dos títulos será feita pela Fundação 
Vunesp e posteriormente submetida a Comissão de Concurso de 
Ingresso e o seu resultado será divulgado no Diário Oficial Esta-
do de São Paulo e no endereço eletrônico da Fundação Vunesp.

7.12. Após a entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos 
de inclusão de documentos, sob qualquer hipótese ou alegação.

7.13. Não serão recebidos títulos em desacordo com o 
disposto neste Edital, sendo considerada a data do protocolo 
de entrega fornecida pelo site da Fundação Vunesp, conforme o 
item 7.4. deste Edital.

7.14. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos determinados no item 7.5 
deste Edital, o candidato terá anulada a respectiva pontuação 
e, comprovada a sua culpa, será excluído do Concurso, sem 
prejuízo das medidas penais cabíveis.

CAPÍTULO VIII. DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS
8.1. A média aritmética do resultado final das provas 

escritas e oral, acrescida da nota dos títulos, será o grau final 
de cada candidato.

8.1.1. Considerar-se-á aprovado o candidato que tiver grau 
final igual ou superior a 5 (cinco) para os candidatos da lista 
geral, e 3 (três) para os candidatos que concorrerem pelas listas 
de cotas (deficientes e negros e indígenas)

8.1.2. Os candidatos aprovados serão classificados por 
ordem decrescente do grau final.

8.2. Na hipótese de igualdade do grau final e como critério 
de desempate, resolver-se-á a classificação, sucessivamente, em 
favor do candidato que:

a. tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, con-
forme estabelece a Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a 
data limite para correção de dados cadastrais estabelecidas no 
item 6.7 deste Edital.

b. obtiver maior média de nota na Prova Discursiva;
c. obtiver maior média de nota na Prova Objetiva;
d. tiver maior idade;
e. comprovar ter exercido efetivamente a função de jurado 

no período entre a data da publicação da Lei federal nº 11.689, 
de 9 de junho de 2008, e a data de término das inscrições.

8.3. Serão publicadas 3 (três) listagens de candidatos habi-
litados no Concurso Público, em ordem classificatória, a saber:

a. relação geral de todos os candidatos, inclusive os candi-
datos com deficiência, negros e indígenas;

b. relação dos candidatos com deficiência;
c. relação dos candidatos negros e indígenas, estas duas 

últimas quando houver, conforme Capítulos III e IV deste Edital.
CAPÍTULO IX. DOS RECURSOS
9.1. Do resultado das provas escritas e da avaliação dos 

títulos caberá recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
respectiva publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

9.2. O recurso, dirigido à Presidente da Comissão de Con-
curso de Ingresso na Carreira de Procurador do Estado de São 
Paulo, deverá ser encaminhado à Fundação Vunesp, na área do 
candidato do por meio do endereço eletrônico www.vunesp.
com.br/PGES2302 no link RECURSOS.

9.3. Não serão aceitos recursos interpostos por qualquer 
outro meio não especificado neste Edital.

9.4. Será concedida vista da Folha de Respostas da primeira 
prova escrita (Prova Objetiva), na página do Concurso, no site 
da Fundação Vunesp, a todos os candidatos que realizarem essa 
prova, no período recursal referente ao resultado preliminar da 
Prova Objetiva.

9.5. Será concedida vista da segunda prova escrita (Prova 
Discursiva), na página do Concurso, no site da Fundação Vunesp, 
a todos os candidatos que tiverem a prova corrigida, no período 
recursal referente ao resultado preliminar da Prova Discursiva.

9.6. O Conselho da Procuradoria Geral do Estado constitui 
última instância para recurso, sendo soberano em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais.

9.7. Os recursos interpostos em desacordo com as especifi-
cações contidas neste Capítulo não serão conhecidos.

9.8. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) da Prova 
Objetiva eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos 
os candidatos presentes à prova, independentemente de formu-
lação de recurso.

9.9. O gabarito divulgado da Prova Objetiva poderá ser 
alterado, em função dos recursos interpostos, e as provas serão 
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.

9.10. Na hipótese de provimento de recurso, poderá haver, 
eventualmente, alteração da classificação inicial obtida para 
uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer 
a desclassificação do candidato que não tiver obtido a nota 
mínima exigida para a prova.

9.11. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo.

9.12. Os recursos cujo teor desrespeite a Banca Examinado-
ra serão indeferidos.

9.13. O recurso deverá sempre ser fundamentado, indicando 
expressamente as questões recorridas.

9.13.1. Não se admitirá recurso voltado exclusivamente à 
simples revisão de prova escrita ou majoração da nota atribuída.

CAPÍTULO X. DA POSSE NO CARGO
10.1. São condições para posse, além de outras exigidas 

na legislação:
a) ter aptidão física e psíquica, comprovada por laudo médi-

co oficial, nos termos da legislação pertinente;
b) estar quite com o serviço militar ou o serviço alternativo 

atribuído pelas Forças Armadas, na forma da lei;
c) estar quite com a Justiça Eleitoral e em gozo dos direitos 

políticos;
d) estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, 

na condição de Advogado;
e) ter boa conduta, comprovada por declarações do próprio 

interessado de que não teve condenação criminal definitiva e 
de que não teve aplicação de pena de demissão nos últimos 
5 (cinco) anos ou de demissão a bem do serviço público nos 
últimos 10 (dez) anos;

f) apresentar declaração de bens;
g) apresentar cópia reprográfica autenticada de diploma 

registrado ou de certidão de colação de grau em Direito, expedi-

6.23. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais 
impressos na folha de respostas e nos cadernos de prova, em 
especial seu nome e número do documento de identidade.

6.24. As anotações realizadas no espaço destinado a rascu-
nho não serão consideradas na correção das provas.

6.25. Haverá vista de prova de acordo com as instruções 
constantes deste Edital.

6.26. Motivará a eliminação do candidato do Concurso 
Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou 
a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste 
edital ou a outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às 
instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova, 
bem como o tratamento incorreto e descortês a qualquer pessoa 
envolvida na aplicação das provas.

6.27. Por medida de segurança os candidatos deverão dei-
xar as orelhas totalmente descobertas, à observação dos fiscais 
de sala, durante a realização das provas.

6.28. Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato 
que:

a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admi-
tindo qualquer tolerância;

b) apresentar-se em local diferente da convocação oficial;
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar documento que bem o identifique;
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento 

do fiscal;
f) ausentar-se do local de provas antes de decorrido 75% do 

tempo de duração da respectiva prova;
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas 

no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, que 
não o autorizado pela Fundação Vunesp no dia da aplicação 
das provas;

h) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respos-
tas, Caderno de Questões ou outros materiais não permitidos;

i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo 
porte;

j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
k) não devolver integralmente o material recebido;
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas 

ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido ou 
máquina calculadora ou similar;

m) estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, telefone celular, relógios 
digitais, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, grava-
dor, smartphone ou outros equipamentos similares), bem como 
protetores auriculares;

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido.

6.29. Os aparelhos eletrônicos dos candidatos, como os 
indicados nas alíneas "l" e "m", deverão ser por eles desligados 
e acondicionados em embalagem específica a ser fornecida pela 
Fundação Vunesp exclusivamente para tal fim, antes de iniciar a 
prova, devendo a embalagem permanecer fechada até a saída 
do candidato do local de realização das provas.

6.29.1. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais 
como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares, ócu-
los escuros e protetores auriculares, serão acomodados em local 
a ser indicado pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer 
até o término da prova.

6.30. No dia da realização da prova objetiva, na hipótese do 
nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas 
aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a 
Fundação Vunesp procederá à inclusão do candidato, desde que 
apresente o boleto bancário com comprovação de pagamento, 
mediante preenchimento de formulário específico.

6.30.1. A inclusão em questão será realizada de forma 
condicional e será analisada pela Fundação Vunesp, na fase 
do julgamento da Prova Objetiva, com o intuito de verificar a 
pertinência da referida inscrição.

6.30.2. Constatada a improcedência da inscrição em ques-
tão, ela será automaticamente cancelada sem direito a reclama-
ção, independentemente de qualquer formalidade, considerados 
nulos todos os atos dela decorrentes.

6.31. Depois de realizada a prova, caso venha a ser consta-
tado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter 
o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada 
e ele

será automaticamente eliminado do Concurso.
6.32. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do 

tempo previsto para a aplicação das provas, especialmente em 
virtude de afastamento do candidato da sala.

6.33. Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova 
fora do local, data e horário determinados.

6.34. Por razões de ordem técnica, de segurança e de 
direitos autorais adquiridos, não serão fornecidos exemplares 
dos cadernos de questões a candidatos ou a instituições de 
direito público ou privado, mesmo após o encerramento do 
Concurso. O candidato deverá consultar o site www.vunesp.
com.br/PGES2302, no primeiro dia útil após a aplicação das 
provas, para tomar conhecimento da(s) data(s) prevista(s) para 
divulgação das questões da Prova Objetiva, dos gabaritos e/ou 
dos resultados.

CAPÍTULO VII. DOS TÍTULOS
7.1. A atribuição de pontuação aos títulos servirá apenas 

para efeito de classificação final dos candidatos.
7.2. A nota atribuída aos títulos não poderá, na sua avalia-

ção total, ultrapassar 1 (um) ponto.
7.3. Somente serão considerados títulos, desde que devida-

mente comprovados, aqueles cuja regulamentação e critérios de 
aceitabilidade encontrem-se neste Edital.

7.4. Os candidatos aprovados na Prova Oral entregarão seus 
títulos no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da publicação 
do Edital de Resultado da Prova Oral.

7.5. Os títulos a serem considerados são os constantes 
abaixo, sendo pontuados da seguinte forma:

a) Título de doutor em Direito conferido por Faculdade de 
Direito oficial ou reconhecida, ou por Escola de Direito estran-
geira de reconhecido valor, com entrega de cópia autenticada 
do diploma: 0,5 ponto;

b) Título de mestre em Faculdade de Direito oficial ou reco-
nhecida, ou por Escola de Direito estrangeira de reconhecido 
valor, com apresentação de cópia autenticada do diploma: 0,3 
ponto;

c) Título de docente, por concurso, em Faculdade de Direito 
Oficial ou reconhecida, com entrega de cópia autenticada do 
certificado ou documento equivalente: 0,3 ponto;

d) Diploma ou certificado de conclusão de curso de espe-
cialização, extensão universitária ou equivalente, com duração 
mínima de 2 (dois) anos, ministrado por Faculdade de Direito 
oficial ou reconhecida, ou por Escola de Direito estrangeira de 
reconhecido valor, com apresentação de cópia autenticada do 
diploma ou certificado: 0,2 ponto;

e) Obra jurídica editada, de autoria individual, com inscrição 
no ISBN: 0,2 ponto;

f) Exercício, por mais de 1 (um) ano, de cargo, emprego 
ou função de natureza jurídica em entidades da administração 
direta ou indireta, inclusive fundações: 0,02 ponto/ano, até o 
máximo de 0,06;

g) Estágio, como estudante de Direito, aprovado em Concur-
so, na Procuradoria Geral do Estado de São Paulo: 0,1 ponto por 
ano completo de exercício.

h) Residência jurídica, com aprovação em concurso, na 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo: 0,1 ponto por ano 
completo de exercício.

7.5.1. A comprovação do título indicado na alínea "e" do 
item 7.5, deste Edital, deverá ser feita por meio do original ou 
por cópia integral autenticada do livro.

7.5.2. A comprovação do título indicado na alínea "f" do 
item 7.5, deste Edital, deverá ser feita por meio de certidão de 
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5.7 – Processo e procedimento administrativo tributário na 
União e no Estado de São Paulo – aspectos gerais e legislação 
de regência;

5.7 – Processo judicial tributário – ações declaratórias, 
anulatórias, consignatórias e de repetição do indébito tributário, 
execução fiscal, embargos à execução fiscal e exceção de pré-
-executividade;

5.8 – Meios alternativos de solução de conflitos no direito 
tributário – consensuais e não-consensuais.

PROGRAMA DE DIREITO FINANCEIRO, ECONÔMICO E 
EMPRESARIAL PÚBLICO

1. Normas gerais sobre direito financeiro (Lei federal nº 
4.320/64). Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
federal nº 101/2000 e alterações). Estrutura do Sistema Finan-
ceiro Nacional e funções das entidades participantes (Lei federal 
nº 4.595/64 e alterações).

2. Orçamento. Conceito. Regime jurídico do orçamento 
público. Princípios orçamentários. Lei Orçamentária Anual. Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Plano Plurianual. Tramitação legislati-
va. Emendas Individuais impositivas e programações de caráter 
obrigatório (Emendas Constitucionais nº 86/2015, nº 100/2019, 
nº 105/2019 e nº 126/2022).

3. Receita pública. Receitas e entradas. Classificação das 
receitas. Limites mínimos de gastos com Educação e Saúde. 
FUNDEB (Emenda Constitucional nº 108/2020).

4. Repartição das receitas tributárias. Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal. Fundo de Participação dos 
Municípios. Retenção de recursos. Renúncia de receitas.

5. Endividamento público. Dívida pública. Operações de 
crédito. Controle do endividamento. Aspectos jurídicos do endi-
vidamento subnacional. Refinanciamento das dívidas de Estados 
e Municípios perante o governo federal. Prestação de garantias.

6. Despesa pública. Conceito e características. Espécies. 
Regime jurídico. Procedimento para a realização das despesas 
públicas. Restos a pagar. Limites de despesas com pessoal.

7. Transferências voluntárias e destinação de recursos para 
o setor privado. Subvenções econômicas e subvenções sociais.

8. Execução orçamentária e programação financeira. Fiscali-
zação financeira e orçamentária.

Contingenciamento de dotações. Riscos Fiscais.
9. A Ordem Econômica na Constituição Federal de 1988. 

A relação do Estado com a economia. Exercício da atividade 
econômica pelo Estado sujeita à livre iniciativa e em regime de 
concorrência com empreendedores privados.

10. Princípios e fundamentos da regulação da atividade 
econômica. Distinção entre regulação setorial e regulação 
concorrencial. Instrumentos de fomento. Responsabilidade do 
Estado pela intervenção na economia.

11. Conceito de falhas de mercado e falhas de governo: 
externalidades sociais, concentração de mercado, assimetrias de 
informação, mercados incompletos, captura do regulador, teoria 
da escolha pública, problema de agência.

12. Peculiaridades da regulação de serviços públicos conce-
didos ou autorizados. Regulação contratual, regulação normati-
va e discricionária. Situação de monopólio natural e introdução 
da competição. Compartilhamento de redes. Ponderação entre 
imposição de obrigações de interesse público e rentabilidade do 
investimento privado.

13. Critérios para alocação de riscos nos contratos de 
concessão (comum, patrocinada e administrativa). Pressupos-
tos e condições para recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro da concessão. Conceito de plano de negócio, taxa 
interna de retorno, amortização do investimento, custo de 
capital, fluxo de caixa descontado, fluxo de caixa marginal e 
valor presente líquido.

14. Legislação antitruste (Lei federal nº 12.529/2011). 
Abuso de poder econômico e dominação dos mercados. Estru-
tura básica do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. 
Aspectos gerais sobre controle dos atos de concentração e 
punição de condutas anticoncorrenciais.

15. Sociedade anônima (Lei federal nº 6.404/76 e alte-
rações). Companhia aberta e companhia fechada. Disciplina 
do mercado de capitais (Lei federal nº 6.385/76 e alterações). 
Alternativas de capitalização. Capital próprio e capital de tercei-
ros. Emissão de ações e preço de subscrição. Conceitos de valor 
patrimonial, valor econômico e valor de mercado. Debêntures.

16. Securitização de recebíveis. Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios. Fundo de Investimento Imobiliário.

17. Estatuto jurídico da empresa estatal (Lei federal nº 
13.303/2016). Sentido e alcance da atuação empresarial do 
Estado. Empresa pública. Sociedade de economia mista. Subsidi-
árias. Convivência entre interesse público e finalidade lucrativa. 
Exercício do poder de controle acionário pelo Estado. Deveres 
e responsabilidades do acionista controlador e dos adminis-
tradores.

18. O Estado como acionista minoritário em empresa priva-
da. Ação de classe especial (golden share).

19. Falência e recuperação de empresas (Lei federal nº 
11.101/2005 e alterações).

20. Propriedade industrial. Lei federal nº 9.279/96 e alte-
rações. Licenciamento compulsório de patentes sobre medica-
mentos.

21. Jurisprudência dos Tribunais Superiores.
PROGRAMA DE DIREITO CIVIL:
1. Interpretação das normas e integração do ordenamento 

jurídico. Fontes do Direito. Eficácia da lei no tempo. Conflito de 
leis no tempo. Direito intertemporal.

2. Princípios. Princípios Gerais do Direito. Princípios do Direi-
to Civil. Cláusulas Gerais. Conceitos jurídicos indeterminados. 
Conceitos determinados pela função.

3. Pessoa natural. Personalidade e capacidade. Direitos da 
personalidade. Ausência.

4. Pessoa jurídica. Associações. Fundações. Sociedades 
simples. Sociedades empresárias. Sociedades unipessoais. Suces-
são da pessoa jurídica. Extinção, fusão, cisão, incorporação e 
desincorporação da pessoa jurídica. Desconsideração da perso-
nalidade jurídica.

5. Domicílio.
6. Capacidade. Legitimação. Representação legal e con-

vencional.
7. Direitos da personalidade.
8. Bens. Bens considerados em si mesmos. Bens imóveis. 

Bens móveis. Bens fungíveis e consumíveis. Bens divisíveis. Bens 
singulares e coletivos. Bens reciprocamente considerados.

9. Bens públicos. Regime jurídico dos bens públicos. Carac-
terísticas dos bens públicos. Classificação dos bens públicos. 
Aquisição de bens públicos. Alienação de bens públicos. Outorga 
de uso privativo de bens públicos. Terras devolutas. Dominia-
lidade hídrica. Terrenos reservados e terrenos marginais. Bens 
reversíveis. Terrenos de marinha. Praias. Ilhas. Terras tradicional-
mente ocupadas por indígenas. Vias terrestres. Mar territorial. 
Potenciais de energia hidráulica. Recursos minerais. Cavidades 
naturais subterrâneas. Sítios arqueológicos e pré-históricos.

10. Fato jurídico. Ato jurídico. Negócio jurídico. Representa-
ção legal e convencional. Condição. Termo. Encargo. Vício sociais 
e vícios do consentimento do negócio jurídico. Inexistência, 
nulidade e anulabilidade do negócio jurídico.

11. Ato ilícito. Abuso de direito. Teoria do duty to mitigate 
the loss.

12. Prescrição, decadência, perempção e caducidade.
13. Prova.
14. Direito das Obrigações. Modalidades das obrigações. 

Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das 
obrigações. Inadimplemento das obrigações.

15. Teoria Geral dos Contratos. Princípios do direito con-
tratual. Função social do contrato. Princípios da intervenção 
mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. Liberdade 
econômica contratual. Contratos de adesão. Boa fé objetiva nos 

Hidrográfica e cobrança pelo uso da água. Política Estadual 
de Recursos Hídricos. Sistema Integrado de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. Proteção de mananciais.

13. Saneamento Básico. Normas gerais e Política Nacional e 
Estadual de Resíduos Sólidos.

14. Parcelamento do solo urbano e a proteção do meio 
ambiente.

15. Responsabilidade pelo dano ambiental: Responsa-
bilidade administrativa. Infrações e sanções administrativas 
ambientais (normas nacionais e estaduais). Lei federal nº 
9.605/1998. Decreto estadual nº 64.456/2019, Decreto estadual 
nº 64.563/2019, Resolução SIMA Nº 05, de 18 de janeiro de 
2021, Resolução SMA Nº 81, de 18 de agosto de 2017. Respon-
sabilidade civil. Responsabilidade criminal.

16. Pagamentos por Serviços Ambientais (Lei federal nº 
14.119/2021 e Decreto estadual nº 66.549/2022).

17. Política Nacional sobre Mudança do Clima. Lei federal 
nº 12.187/2009. Política Estadual de Mudanças Climáticas. Lei 
estadual nº 13.798/2009.

18. Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental: no âmbi-
to administrativo e judicial.

19. Proteção do meio ambiente em juízo (tutela processual 
do meio ambiente): Mandado de Segurança. Ação Civil Pública. 
Ação Popular. Desapropriação. Direitos/interesses difusos, coleti-
vos e individuais homogêneos. Litigância Climática.

20. Tombamento e proteção ambiental.
21. Normas de cooperação para os entes federados em 

matéria ambiental. Lei Complementar federal nº 140/2011.
22. Regime jurídico de proteção à fauna.
23. Jurisprudência dos tribunais superiores e do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo em matéria ambiental.
24. Sustentabilidade e governança.
PROGRAMA DE DIREITO TRIBUTÁRIO:
1 – Teoria Geral do Direito Tributário
1.1 – Direito Positivo x Ciência do Direito
1.2 – Sistema e Normas jurídicos - Validade, Vigência, Eficá-

cia, Interpretação e aplicação no direito tributário
1.3 – Tributo
1.3.1 – Espécies de tributo no ordenamento jurídico bra-

sileiro;
1.3.2 – Fiscalidade, Extrafiscalidade e Parafiscalidade tri-

butárias
1.3.3 – Classificação dos tributos pelo critério da vincula-

ção, direta ou indireta; a uma atividade estatal.
1.3.4 – Classificação dos tributos e destinação do produto 

da arrecadação
1.3.4 – Tributo e Sanção tributária – regime jurídico – dife-

renças e aproximações
1.4 – Fontes do Direito Tributário
1.5 – A Teoria da Regra Matriz de Incidência Tributária
1.5.1 – O antecedente da Regra Matriz de Incidência Tribu-

tária – A hipótese tributária e seus critérios
1.5.2 – O consequente da Regra Matriz de Incidência Tribu-

tária e seus critérios
2 – Sistema Constitucional Tributário.
2.1 – Competência Tributária
2.1.1 – Imunidade tributária
2.1.2 - Limitações ao Poder de Tributar
2.1.3 – Competência Tributária e capacidade tributária ativa
2.1.4 – A Repartição de Receitas Tributárias
2.1.5 – O regime jurídico dos benefícios fiscais na consti-

tuição federal
1.3 – Princípios Constitucionais Tributários
2.3.1 – Princípio da Segurança Jurídica
2.3.2 – Princípio da Certeza do Direito
2.3.3 – Princípio da Igualdade
2.3.4 - Princípio Federativo e da autonomia municipal
2.3.5 – Princípio da Separação do Poderes
2.3.6 – Princípios da legalidade e da tipicidade tributária
2.3.7 – Princípios da irretroatividade da lei tributária e da 

anterioridade geral e nonagesimal;
2.3.8 – Princípios da proibição do confisco e da capacidade 

contributiva
2.3.9 – Princípio da não-cumulatividade
2.3.8 – Princípio da praticidade tributária
3 – O sistema tributário Nacional
3.1 – Legislação tributária e normas gerais de direito 

tributário – O Código Tributário Nacional e as demais leis com-
plementares tributárias.

3.2 – Competência tributária e imunidade no Código Tri-
butário Nacional e nas demais leis complementares tributárias

3.3 – A regulamentação dos tributos no Código Tributário 
Nacional e nas demais leis complementares tributárias

3.4 – A Legislação Tributária e a instituição, cobrança e 
fiscalização de tributos

3.5 Vigência, aplicação, interpretação e integração da 
legislação tributária

3.6 – O Fato Jurídico Tributário (fato gerador) – definição, 
classificação e interpretação;

3.7 – A Relação Jurídica Tributária (obrigação tributária)
3.7.1 – Classificação (obrigação principal e acessória)
3.7.2 – Elemento pessoal (sujeição ativa e passiva)
3.7.2.1 – Sujeição ativa e competência tributária
3.7.2.2 – Sujeição ativa e passiva e domicílio tributário do 

contribuinte
3.7.2.3 – Sujeição passiva na obrigação principal - contri-

buinte e responsável tributário
3.7.2.4 – Sujeição passiva na obrigação acessória e nas 

normas sancionatórias
3.7.2.5 – Solidariedade e capacidade tributária
3.7.3 – Elemento quantitativo (base de cálculo e alíquota)
3.8 – A Relação Jurídica Tributária (o crédito tributário)
3.8.1 – Obrigação Tributária e crédito tributário
3.8.2 - A constituição da obrigação e do crédito tributários – 

modalidades de lançamento e regime jurídico aplicável
3.8.3 – A suspensão da exigibilidade do crédito tributário
3.8.4 – A extinção da obrigação tributária
3.8.5 – A extinção da obrigação tributária pelo pagamento 

indevido e o direito à restituição
3.8.6 – Exclusão do crédito tributário (isenção e anistia)
3.8.7 – Garantias e Privilégios do crédito tributário
3.8.8 – Fiscalização e cobrança do crédito tributário – A 

coatividade como atributo da atividade do fisco
3.9 - Domicílio Tributário;
3.10 – Infrações e sanções no direito tributário;
3.11 – O regime jurídico dos benefícios fiscais nas leis 

complementares tributárias
4 – Tributos em espécie
4.1 – Tributos federais e legislação de regência;
4.2 – Tributos estaduais e legislação de regência;
4.3 – Tributos municipais e legislação de regência;
4.5 – O regime jurídico especial do Simples Nacional
5 – Processo Tributário
5.1 – O direito tributário em situação de crise – o conflito 

como desencadeador da atividade processual;
5.2 – ação, processo, procedimento, jurisdição e tutela 

jurisdicional tributária
5.3 – Classificação do processo tributário – critério da 

iniciativa da provocação da atividade jurisdicional
5.4 – Classificação do processo tributário – critério do 

momento do ciclo de positivação da obrigação tributária em que 
o conflito é reduzido a linguagem competente;

5.5 – O exercício do direito de ação, a instauração do pro-
cesso e a prolação de tutela jurisdicional e seu impacto no ciclo 
de positivação da obrigação tributária

5.6 - Processo e procedimento administrativo tributário – 
aspectos gerais;

Infrações e crimes na licitação. Controle nas licitações públicas. 
Lei federal nº 14.133/2021.

17. Regime legal dos contratos administrativos na Lei 
federal nº 14.133/2021. Contratos relacionados à prestação 
de serviços públicos. Parcerias público-privadas. Convênios. 
Consórcios Públicos. Terceirização. Regime jurídico das parcerias 
voluntárias. Responsabilidade e regime sancionatório nas con-
tratações públicas.

18. Serviço público. Conceito. Classificação. Princípios. For-
mas de delegação de serviço público. Licitação da delegação de 
serviços públicos. Regime jurídico da concessão e da permissão 
de serviço público. Autorização de serviço público. Regime tarifá-
rio. Extinção, reversão dos bens. Direitos dos usuários de serviço 
público. Responsabilidades dos contratados e delegatários de 
serviços públicos. Serviços públicos de competência estadual e 
seu regime legal e regulatório.

19. Intervenção do Estado no domínio econômico. Exercício 
de atividade econômica pelo Estado. Regulação. Agências regu-
ladoras e seu regime.

20. Responsabilidade extracontratual do Estado. Caracteri-
zação. Causas de exclusão e mitigação. Teorias sobre a responsa-
bilidade estatal. Procedimento administrativo e judicial. Direito 
de regresso. Responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública.

21. Prescrição e decadência nas relações jurídicas envolven-
do a Administração.

22. Direito eleitoral: vedações em campanhas eleitorais 
envolvendo a atuação da Administração Pública e de seus 
agentes.

23. Legislação do Estado de São Paulo em vigor na data da 
publicação do edital: Constituição Estadual; Lei Complementar 
nº 846/1998 (OS); Lei Complementar nº 1.049/2008 (incentivo 
à inovação); Lei Complementar nº 1.270/2015 (LOPGE); Lei 
nº 10.177/1998 (processo administrativo); Lei nº 10.294/1999 
(proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado); Lei 
nº 7.835/92 (concessão e permissão de serviços públicos); Lei 
nº 11.598/2003 (OSCIP); Lei nº 11.688/2004 (parcerias público-
-privadas); Lei nº 17.293/2020 (medidas voltadas ao ajuste fiscal 
e ao equilíbrio das contas públicas).

PROGRAMA DE DIREITO DE PESSOAL E PREVIDENCIÁRIO 
PÚBLICO:

1. Agentes públicos.
2. Servidores públicos.
3. Cargo, emprego e função.
4. Regimes jurídicos funcionais.
5. Acessibilidade. Concurso público. Provimento. Investidura, 

posse e exercício. Exercício de fato. Vacância. Readaptação.
6. Estágio probatório. Estabilidade.
7. Direitos e deveres. Férias, licenças e afastamentos. Conta-

gem de tempo de serviço.
8. Sistema remuneratório. Subsídios, vencimentos e van-

tagens.
9. Acumulação de cargos, empregos e funções.
10. Responsabilidade dos agentes públicos. Infrações e san-

ções disciplinares. Apuração preliminar. Processo administrativo 
disciplinar e sindicância. Improbidade administrativa.

11. O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de 
São Paulo e legislação complementar.

12. Militares estaduais. Regime jurídico.
13. O exercício da advocacia pública. Normas constitucio-

nais. A Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo.

14. Regimes previdenciários. Técnicas de financiamento. 
Equilíbrio financeiro e atuarial.

15. Regime próprio de previdência social. Disciplina Consti-
tucional. Repartição constitucional de competências.

16. Reforma previdenciária do setor público no Brasil. 
Emendas constitucionais e regras de transição.

17. Regime próprio de previdência dos servidores do 
Estado de São Paulo. Entidade gestora. Custeio. Segurados. 
Beneficiários. Benefícios previdenciários. Aposentadoria. Pensão 
por morte.

18. Contagem recíproca de tempo e compensação financei-
ra entre regimes.

19. Sistema de proteção social dos militares.
20. Regime próprio de previdência dos militares do Estado 

de São Paulo. Entidade gestora. Custeio. Segurados. Beneficiá-
rios. Benefícios previdenciários. Inatividade dos componentes da 
Polícia Militar. Pensão por morte.

21. Regime de previdência complementar do servidor 
público.

22. Complementação de aposentadoria e pensão.
23. Jurisprudência dos Tribunais Superiores.
PROGRAMA DE DIREITO AMBIENTAL:
1. Meio ambiente: conceito e classificação. Interpretação da 

legislação ambiental. Histórico da legislação ambiental no Brasil.
2. A proteção do meio ambiente na Constituição Federal 

e na Constituição do Estado de São Paulo: Disposições gerais. 
Proteção ao meio ambiente como direito fundamental. Compe-
tência em matéria ambiental (legislativa e material). Federalismo 
de cooperação e meio ambiente. Função social da propriedade. 
Da ordem econômica. Tributação e meio ambiente. Tutela 
constitucional dos recursos hídricos. Tratados Internacionais em 
matéria ambiental.

3. Princípios gerais de direito ambiental.
4. Bens ambientais.
5. Política Nacional do Meio Ambiente: Princípios. Objetivos. 

Instrumentos: padrões de qualidade, zoneamento ambiental, 
avaliação de impacto ambiental, licenciamento ambiental, revi-
são de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, criação 
de espaços territoriais especialmente protegidos, instrumentos 
econômicos. Competências.

6. Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA: Estru-
tura, composição e competências. Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA: Estrutura, composição e competências. 
CONAMA: Resoluções.

7. Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio 
Ambiente – SEAQUA (Lei estadual nº 9.509/1997 e respectiva 
regulamentação). Estrutura, composição, competências. Enti-
dades vinculadas: CETESB; Fundação Florestal; Instituto de 
Pesquisas Ambientais - IPA.

8. Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA (Lei 
estadual nº 13.507/2009).

9. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natu-
reza – SNUC (Lei federal nº 9.985/2000 e respectivos Decretos 
Estaduais e Federais que a regulamentam): Objetivos. Estrutura. 
Composição. Criação, implantação e gestão de unidades de con-
servação. Zona de amortecimento. Plano de manejo. Categorias 
de unidades de conservação. Populações tradicionais. Compen-
sação ambiental (Decreto estadual nº 65.486/2021). Sistema de 
Informação e Gestão de Áreas Protegidas e de Interesse Ambien-
tal do Estado de São Paulo (Decreto estadual nº 60.302/2014). 
Gestão e concessão de unidades de conservação estaduais (Lei 
estadual nº 16.260/2016, Lei estadual nº 17.293/2020, Lei esta-
dual nº 17.107/2019).

10. Recursos florestais. Código Florestal (Lei federal nº 
12.651/2012) e respectiva regulamentação; Princípios gerais; 
Áreas de preservação permanente; Reserva legal; Compensação; 
Cadastro Ambiental Rural; Cota de Reserva Ambiental; Programa 
de Regularização Ambiental; Legislação estadual correlata. Ges-
tão de florestas públicas (Lei federal nº 11.284/2006) e respecti-
va regulamentação. Sistema Estadual de Florestas – SIEFLOR (Lei 
estadual nº 16.260/2016).

11. Proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica.
12. Águas. Regime jurídico. Legislação nacional e estadual 

de Recursos Hídricos. Política Nacional de Recursos Hídricos 
e Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 
objetivos, diretrizes gerais, competências, Comitês de Bacia 

7.5.11. Princípio da inafastabilidade do controle judicial, 
atos políticos e interna corporis.

7.5.12. Jurisprudência dos Tribunais Superiores.
8. Funções essenciais à Justiça.
8.1. Advocacia Pública: enquadramento constitucional, fun-

ção de controle dos atos jurídicos públicos, função de postulação 
do interesse público, garantias institucionais e funcionais.

8.2. Ministério Público e Defensoria Pública.
9. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Estado 

de Direto e estado de exceção.
9.1. Estado de Defesa.
9.2. Estado de sítio.
9.3. Forças armadas.
9.4. Segurança Pública.
10. Tributação e orçamento.
10.1. Sistema Tributário Nacional. Princípios. Limitações ao 

poder de tributar. Impostos da União. Impostos do Estado e do 
Distrito Federal. Impostos Municipais. Repartição das receitas 
tributarias. Espécies tributárias. Imunidades.

10.2. Finanças públicas: normas gerais
10.3. Orçamentos: princípios, elaboração, gestão, fiscaliza-

ção e controle da execução orçamentária.
10.4. Ordem econômica e financeira: Princípios gerais da 

atividade econômica, atuação do Estado no domínio econômico, 
política urbana, bases constitucionais do direito urbanístico, 
política agrícola fundiária e reforma agraria. Sistema Financeiro 
Nacional.

10.5. Ordem Social.
10.5.1. Princípios, fundamentos, objetivos, financiamento.
10.5.2. A seguridade social. Saúde. Previdência Social e 

Assistência Social.
10.5.3. Educação
10.5.4. Cultura
10.5.5. Desportos
10.5.6. Ciência e tecnologia
10.5.7. Comunicação social.
10.5.8. Meio ambiente.
10.5.9. Família, criança, adolescentes, jovem, idoso, pessoa 

com deficiência.
10.5.10. Índios.
10.6. Ciência, tecnologia e inovação.
11. Constituição do Estado de São Paulo:
11.1. Disposições constitucionais gerais. Preâmbulo. Funda-

mentos do Estado.
11.2. Organização dos Poderes - Poder Legislativo. Poder 

Executivo. Poder Judiciário.
11.3. Funções Essenciais à Justiça.
11.4. Organização do Estado - Administração Pública. Servi-

dores Públicos do Estado. Segurança Pública.
11.5. Municípios e Regiões. Organização Regional.
11.6. Sistema tributário. Tributação, finanças e orçamentos.
11.7. Ordem econômica. Princípios Gerais da Atividade 

Econômica.
11.8. Ordem social.
11.9. Desenvolvimento Urbano. Política Agrícola, agrária 

e fundiária.
11.10. Meio ambiente, recursos naturais e saneamento.
11.11. Seguridade social.
11.12. Educação.
11.13. Cultura.
11.14. Esportes e lazer.
11.15. Ciência e Tecnologia.
11.16. Comunicação Social.
11.17. Proteção especial.
11.18. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Emendas.
PROGRAMA DE DIREITO ADMINISTRATIVO:
1. Direito administrativo. Conceito. Fontes. Origens históri-

cas. Direito Administrativo e os demais ramos do Direito.
2. Função administrativa: conceito e distinção das demais 

funções estatais. O regime jurídico administrativo e o interesse 
público. Regime jurídico administrativo. Aplicação do regime 
jurídico administrativo a entidades da Administração Indireta, 
entidades de colaboração e particulares. Manifestações do 
exercício de poder na função administrativa (“poderes da 
Administração”).

3. Normas sobre a Administração Pública na Constituição 
Federal. Princípios constitucionais da Administração Pública. 
Princípios reconhecidos em legislação infraconstitucional, pela 
doutrina e pela jurisprudência. Interpretação do direito admi-
nistrativo. Normas sobre interpretação do direito público no 
ordenamento jurídico vigente.

4. Organização administrativa: desconcentração e descen-
tralização. Órgãos administrativos. Administração Indireta. Enti-
dades de direito público da Administração Indireta e seu regime 
legal. Entidades de direito privado da Administração Indireta e 
seu regime legal. Tutela dos entes da Administração Indireta.

5. Entidades de colaboração e seu regime jurídico. Organi-
zações Sociais, OSCIPs. Organizações da Sociedade Civil de Inte-
resse Público. Formas de parceria envolvendo ou não repasses 
financeiros e seu regime legal.

6. Ato administrativo: caracterização. Fato administrativo. 
Perfeição, validade e eficácia do ato administrativo. Atributos do 
ato administrativo. Elementos e pressupostos de validade. Vícios. 
Discricionariedade e vinculação na produção dos atos adminis-
trativos. Atos administrativos em espécie. Formas de extinção. 
Convalidação e confirmação. Controle de mérito e de legalidade 
dos atos administrativos.

7. Processo administrativo: objetivos. Princípios. Fases. 
Espécies. Instância administrativa. Representação e reclamação 
administrativas. Pedido de reconsideração e recurso hierárquico 
próprio e impróprio. Revisão. Prescrição administrativa. Proces-
sos disciplinares.

8. Poder de polícia administrativa. Caracterização. Atributos. 
Manifestações do poder de polícia. Princípios e regras limitado-
ras do poder de polícia. Abuso de autoridade e seu regime legal. 
Infrações e sanções administrativas.

9. Poder normativo. Regulamentos e normas administra-
tivas.

10. Sistemas de controle da administração pública; con-
trole administrativo, controle legislativo, controle judiciário. 
Controle social e participação do cidadão na administração. 
Ações judiciais voltadas ao controle da atuação administrativa. 
Judicialização das políticas públicas. Improbidade Administrati-
va. Transparência e acesso à informação pública pelo cidadão. 
Combate à corrupção na Administração Pública.

11. Inovação na Administração Pública. Legislação de incen-
tivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica. Marco legal 
das startups e do empreendedorismo inovador.

12. Consensualidade na Administração Pública. Meios 
adequados de solução de controvérsias. Arbitragem. Autocom-
posição de conflitos.

13. Bens públicos. Conceito. Classificação. Regime jurídico. 
Alienação. Uso dos bens públicos pelos particulares e institutos 
relacionados. Regulação do uso de bens públicos. Tratamento 
do tema no Estatuto da Cidade. Regularização fundiária. Ações 
voltadas à identificação e preservação do patrimônio público.

14. Restrições ao direito de propriedade. Função social da 
propriedade. Limitações administrativas. Tombamento. Servidão. 
Requisição. Ocupação. Confisco e perdimento.

15. Desapropriação. Requisitos. Bens suscetíveis. Espécies 
previstas no ordenamento. Procedimentos. Meios de defesa do 
expropriado. Caducidade da

desapropriação. Imissão na posse. Destino dos bens desa-
propriados. Retrocessão.

16. Licitação: objetivos, princípios, obrigatoriedade, dis-
pensa e inexigibilidade, procedimentos, fases e modalidades. 
Regimes de preferência nas licitações. Instrumentos auxiliares. 
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1.2 A sociedade civil.
1.2.1 A interpretação marxiana, o sistema hegeliano, a 

tradição jusnaturalista.
1.2.2 Sociedade civil como sociedade civilizada.
1.3 O Estado.
1.3.1 Pontos de vista sociológico e jurídico.
1.3.2 Teorias sociológicas funcionalista e marxista.
1.3.3 A palavra “Estado”.
1.3.4 O nascimento do Estado.
1.3.5 Estado e poder.
1.3.6 Fundamento do poder e o problema da legitimidade; 

princípios da legitimidade; legitimidade e efetividade.
1.3.7 Elementos constitutivos do Estado.
1.3.8 O governo das leis
1.3.9 Limites internos e limites externos do Estado.
1.3.10 As tipologias das formas de governo.
1.3.11 As formas de Estado.
1.3.12 A concepção positiva do Estado.
1.3.13 O Estado como mal necessário e como mal não 

necessário.
1.4 Democracia e ditadura.
1.4.1 A democracia na teoria das formas de governo: usos 

descritivo, prescritivo e histórico.
1.4.2 A democracia dos modernos.
1.4.3 Democracia representativa e democracia direta.
1.4.4 Democracia política e democracia social.
1.4.5 Democracia formal e democracia substancial.
1.4.6 Ditadura dos antigos, ditadura moderna e ditadura 

revolucionária.
1.5 Direita e esquerda.
1.5.1 Contestação e sobrevivência da distinção entre direita 

e esquerda.
1.5.2 Critérios de distinção entre direita e esquerda.
1.5.3 Igualdade e desigualdade.
1.5.4. Liberdade e autoridade.
2. O DIREITO COMO SISTEMA AUTOPOIÉTICO
2.1 Teoria do direito como autodescrição do sistema 

jurídico.
2.2 Sociologia do direito como descrição externa do sistema 

jurídico.
2.3. Fechamento operacional do sistema jurídico.
2.4. Autopoiese do sistema jurídico.
2.5 Validade e unidade operacional do sistema jurídico.
2.6 Princípio da igualdade e unidade operacional do sistema 

jurídico.
2.7 A função do sistema jurídico.
2.8 A distinção entre função e prestações do sistema 

jurídico.
2.9 Codificação e programação do sistema jurídico.
2.10 A justiça como fórmula de contingência.
2.11 Justiça, igualdade e desigualdade.
2.12 Evolução do direito: variação, seleção e (r)estabili-

zação.
2.13 Evolução do direito e escrita.
2.14 Evolução e autopoiese do direito.
2.15 A posição dos tribunais no sistema jurídico.
2.16 Centro e periferia do sistema jurídico.
2.17 Argumentação jurídica.
2.18 Argumentação jurídica e interpretação.
2.19 Argumentação jurídica e a distinção entre variedade 

e redundância.
2.20 A relação entre direito e política.
2.21 O conceito de Estado de Direito.
2.22 Acoplamentos estruturais e acoplamentos operativos.
2.23 Acoplamentos estruturais do sistema jurídico com o 

sistema econômico e com o sistema político.
2.24 Autodescrição e heterodescrição do sistema jurídico.
2.25 Direito e conflito.
2.26 O direito como “sistema imunológico” da sociedade.
2.27 Sistema jurídico e “sociedade mundial”.
2.28 A questão dos direitos humanos.
2.29 Inclusão e exclusão como metacódigo.
3. DIREITO, PLURALISMO JURÍDICO, GLOBALIZAÇÃO E 

GOVERNANÇA
3.1 Complexidade social e interdisciplinaridade.
3.2 Os estudos sociojurídicos como campo interdisciplinar.
3.3 Modelização sistêmica e compreensão da regulação 

jurídica.
3.4 A diferença entre as propostas de modelização sistêmica 

de André-Jean Arnaud e de Niklas Luhmann.
3.5 A teoria da “polissistemia simultânea”.
3.6 A distinção entre “direito” e “sistemas jurídicos” no 

âmbito da teoria da “polissistemia simultânea”.
3.7 Teoria da “polissistemia simultânea” e pluralismo 

jurídico.
3.8 Globalização como paradigma.
3.9 Globalização e pós-modernidade.
3.10 O impacto da globalização sobre a regulação jurídica.
3.11 Globalização, direito e Estado.
3.12 Governança como conceito polissêmico.
3.13 Governo e governança.
3.14 As diversas formas de expressão do fenômeno da 

governança.
3.15 Governança, tomada de decisão e democracia.
4. DIREITO, PODER E NORMA
4.1 Críticas às noções de exclusão e de transgressão.
4.2 Táticas finas da sanção.
4.3 Classificação das sociedades de exclusão, de resgate, de 

marcação e de reclusão.
4.4 Relação entre táticas penais e esfera de poder.
4.5 A guerra civil como matriz das lutas de poder.
4.6 A noção de guerra civil.
4.7 Distinção entre guerra civil e guerra de todos contra 

todos.
4.8 A política como continuação da guerra civil.
4.9 O status do criminoso como inimigo social.
4.10 Identificação histórica das primeiras manifestações do 

criminoso como inimigo social.
4.11 A heterogeneidade entre o criminoso-inimigo social 

e a prisão.
4.12 A punição como defesa social na teoria penal.
4.13 A forma-prisão como sanção do crime.
4.14 Forma-prisão e forma-salário.
4.15 A tomada de poder sobre o tempo: condição de possi-

bilidade do sistema capitalista e da reclusão.
4.16 Organização da prisão de Filadélfia e de Walnut Street: 

primeira menção à “penitenciária”.
4.17 Introdução da moral cristã na justiça criminal.
4.18 O conhecimento do prisioneiro.
4.19 A religião investe a prisão.
4.20 Generalização e condições de aceitabilidade da forma-

-prisão. Referências tomadas da Inglaterra e da França.
4.21 A noção de sociedade punitiva.
4.22 Ilegalismo popular no século XVIII.
4.23 O papel do aparato judicial perante o ilegalismo popu-

lar da “depredação”.
4.24 O ilegalismo operário do século XIX como alvo do 

sistema repressivo da burguesia.
4.25 O novo personagem do delinquente: regenerável por 

meio da vigilância.
4.26 O duplo front da penalidade.
4.27 A dualidade direito-correção.
4.28 De um ilegalismo da depredação a um ilegalismo da 

dissipação.
4.29 Continuidade e capilarização da justiça na vida 

cotidiana.
4.30 Instituições de reclusão.
4.31 Funções da sequestração.
4.32 A forma-prisão como forma social.

2.3. Proteção dos direitos humanos no Sistema Internacio-
nal: estrutura e instrumentos normativos. Carta da ONU. Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos. Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos e protocolos. Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e protocolo facultativo. 
Convenção internacional sobre a eliminação de todas as formas 
de discriminação racial. Convenção suplementar sobre a aboli-
ção da escravatura, do tráfico de escravos e das instituições e 
práticas análogas à escravatura. Convenção internacional sobre 
a eliminação de todas as formas de discriminação contra a 
mulher e protocolo facultativo. Convenção internacional contra 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes e protocolo facultativo. Convenção internacional 
para a proteção de todas as pessoas contra o desaparecimento 
forçado. Convenção internacional sobre os direitos das pessoas 
com deficiência e seu protocolo facultativo. Convenção inter-
nacional sobre os direitos da criança e protocolos. Convenção 
internacional relativa ao estatuto dos refugiados e protocolo. 
Pacto global para a migração segura, ordenada e regular. Regras 
das Nações Unidas para o tratamento de presos (Regras Nelson 
Mandela) e para o tratamento de mulheres presas (Regras de 
Bangkok).

2.4. Mecanismos internacionais de proteção. Órgãos e comi-
tês de monitoramento das Nações Unidas em matéria de direitos 
humanos: natureza jurídica, acesso, estrutura, procedimentos e 
atos decisórios.

2.5. Proteção internacional das minorias.
2.6. Princípios orientadores das Nações Unidas sobre 

empresas e direitos humanos.
3. Proteção regional dos direitos humanos.
3.1. Sistema Africano de Direitos Humanos: evolução histó-

rica, acesso, estrutura e instrumentos normativos. Carta Africana 
dos direitos humanos e dos povos.

3.2. Sistema Europeu de Direitos Humanos: evolução histó-
rica, acesso, estrutura e instrumentos normativos. Carta Europeia 
dos direitos do homem e protocolos.

3.3. Sistema Interamericano de Direitos Humanos: evolução 
histórica, acesso, estrutura e instrumentos normativos. Carta da 
OEA. Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. 
Convenção Americana de Direitos Humanos e seu protocolo adi-
cional “Protocolo de San Salvador”. Convenção Interamericana 
para prevenir, sancionar e erradicar toda forma de violência con-
tra a mulher. Convenção Interamericana para prevenir e punir 
a tortura. Convenção Interamericana sobre desaparecimento 
forçado de pessoas. Convenção Interamericana para a elimi-
nação de todas as formas de discriminação contra as pessoas 
com deficiência. Convenção Interamericana contra o racismo, 
a discriminação racial e formas conexas de discriminação. Con-
venção Interamericana contra todas as formas de discriminação 
e intolerância. Convenção Interamericana para a proteção dos 
direitos humanos dos idosos. Carta Democrática Interamericana.

3.4. Procedimento e processo interamericano. Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos: estatuto, regulamentos, 
atribuições e procedimentos. Corte Interamericana de Direitos 
Humanos: estatuto, regulamentos, atribuições e processo.

3.5. Controle de convencionalidade.
4. Direito à igualdade, direito à identidade, direito à diferen-

ça e antidiscriminação.
4.1. Dignidade da pessoa humana.
4.2. Dimensões jurídicas da igualdade.
4.3. Pluralismo, tolerância e hospitalidade.
4.4. Marcadores sociais da diferença e interseccionalidades.
4.5. Discriminações: modalidades, dimensões, antijuridicida-

de e formas de manifestação.
4.6. Discriminação estrutural e violências.
4.7. Direito antidiscriminatório e Administração Pública.
4.8. Racismos: modalidades, dimensões, antijuridicidade e 

formas de manifestação.
4.9. Violações aos direitos humanos em decorrência de atos 

de violência ou discriminação baseados no sexo, gênero, orien-
tação sexual, identidade ou expressão de gênero.

4.10. Inclusão, antidiscriminação e novas tecnologias.
4.11. Discriminação algorítmica.
5. Proteção de indivíduos e grupos vulneráveis ou vulne-

rabilizados.
5.1. Deveres específicos de proteção.
5.2. Obrigações positivas.
5.3. Devida diligência.
5.4. Mandados de criminalização em matéria de direitos 

humanos.
5.5. Declaração e Programa de Ação de Viena (1993).
5.6. Quadros de vulnerabilidade juridicamente reconheci-

dos: parâmetros internacionais e interamericanos.
5.7. Vulnerabilidades e interseccionalidades.
5.8. Vulnerabilidades, desigualdades e discriminações.
5.9. Proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, 

das pessoas com deficiência, das mulheres, das pessoas em 
situação de detenção, das pessoas LGBTQIA+, dos migrantes, 
dos povos originários, das pessoas afrodescendentes, das comu-
nidades tradicionais, dos quilombolas, das pessoas e das comu-
nidades deslocadas forçadamente, dos idosos e dos defensores 
em matéria de direitos humanos.

5.10. Vulnerabilidade climática.
6. Brasil e direitos humanos.
6.1. Tratados de direitos humanos ratificados pelo Bra-

sil: formação, incorporação, hierarquia normativa, aplicação e 
denúncia.

6.2. Execução interna do cumprimento das deliberações do 
Sistema Interamericano.

6.3. Direitos humanos e democracia.
6.4. Tutela jurídica das liberdades.
6.5. Justiça de transição.
6.6. Proteção de dados e direitos humanos.
6.7. Casos brasileiros na Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos.
6.8. Casos brasileiros nos Comitês dos Tratados de Direitos 

Humanos das Nações Unidas.
7. Direitos humanos e políticas públicas.
7.1. Programas e políticas de proteção aos direitos huma-

nos.
7.2. Órgãos e Conselhos Estaduais em matéria de direitos 

humanos.
7.3. Direitos humanos, segurança pública e sistema pri-

sional.
7.4. Direitos Humanos e saúde pública.
7.5. Direitos humanos, proteção ao meio ambiente e 

mudanças climáticas.
7.6. Acordo de Escazú.
7.7. Direitos humanos e políticas públicas de inclusão e de 

diversidade.
7.8. Direitos humanos e grandes obras de infraestrutura.
7.9. Programas de capacitação.
7.10 Direitos sexuais e reprodutivos.
7.11. Programas de reparações: reparação integral; modali-

dades de reparação; não-repetição. Reparação para vítimas de 
violações graves e massivas aos direitos humanos. Resolução 
60/147 de 2015 da Assembleia Geral das Nações Unidas. Injus-
tiças históricas e formas de reparação.

8. Jurisprudência dos Tribunais Superiores. Jurisprudência 
e opiniões consultivas da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos.

PROGRAMA DE FILOSOFIA DO DIREITO E SOCIOLOGIA 
JURÍDICA

1. DIREITO, ESTADO, GOVERNO E SOCIEDADE
1.1 A dicotomia público/privado.
1.1.1 Sociedade de iguais e sociedade de desiguais.
1.1.2 Lei e contrato.
1.1.3 Justiça comutativa e justiça distributiva.
1.1.4 O uso axiológico da dicotomia público/privado.

12. Do processo nos tribunais. Da ordem dos processos 
nos tribunais. Uniformização de jurisprudência. Assunção de 
competência. Conflito de competência. Homologação de deci-
são Estrangeira e cumprimento de carta rogatória. Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas. Incidente de arguição de 
inconstitucionalidade. Reclamação. Ação rescisória.

13. Coisa julgada: limites objetivos e subjetivos, funda-
mentos, autoridade, flexibilização e formas de desconstituição. 
Eficácia preclusiva da coisa julgada. Relações entre cognição 
e coisa julgada.

14. Súmulas e decisões vinculantes. Conceitos. Procedimen-
tos de edição e de revisão. Efeitos. Reclamação.

15. Teoria geral da execução. Princípios da execução civil. 
As diversas espécies de execução. Citação do devedor e arresto. 
Penhora, depósito, avaliação e expropriação de bens. Processo 
de execução e Fazenda Pública. Título executivo extrajudicial. 
Espécies e procedimentos. Execução Provisória. Defesas do 
devedor e de terceiros na execução. Poderes do juiz e deveres 
das partes. Fraude à execução e fraude contra credores. Res-
ponsabilidade patrimonial. Desconsideração da personalidade 
jurídica. Suspensão e extinção da execução.

16. Cumprimento de sentença em geral e contra a Fazen-
da Pública. Títulos executivos judiciais. Procedimentos. Tutela 
específica. Poderes do juiz e deveres das partes. Impugnação e 
outros meios de defesa. Exceção de pré-executividade. Cumpri-
mento provisório. Pagamento de obrigações de pequeno valor 
e de grande valor: ofício requisitório e precatório. Sequestro e 
bloqueio de bens públicos. Intervenção Federal.

17. Arbitragem, conciliação e mediação envolvendo à 
Fazenda Pública: adequação, precauções, responsabilidades, 
limites e efeitos.

18. Processo coletivo. Teoria geral: legitimação, procedi-
mentos, liminares, recursos e coisa julgada. Princípios do pro-
cesso coletivo. Cumprimento de sentença coletiva. Mandado de 
Segurança Coletivo, Habeas corpus, Habeas Data, Mandado de 
Injunção, Ação Popular, Ação Civil Pública, Ação de Improbidade 
Administrativa e Dissídio Coletivo de servidores públicos.

19. Ações envolvendo patrimônio imobiliário. Ações rela-
tivas à proteção do meio ambiente. Ações de desapropriação. 
Ações reais e reivindicatórias. Ação de despejo. Ações possessó-
rias e defesa da posse em geral. Ações de responsabilidade civil. 
Ações movidas por servidores públicos em geral. Ações coletivas 
e individuais movidas por sindicatos e associações de servidores. 
Ações sobre políticas públicas e sobre fornecimento de remédios 
ou tratamento de saúde.

20. Processo judicial tributário: execução fiscal, ação anu-
latória de débito fiscal, ação de repetição de indébito, ação de 
consignação em pagamento, ação declaratória, medida cautelar 
fiscal e mandado de segurança.

21. Juizados Especiais Cíveis estaduais e federais. Prin-
cípios. Juizados Especiais da Fazenda Pública: limites, partes, 
terceiros, competência, procedimento, provas, liminares, poderes 
do juiz, cumprimento de sentença, incidente de uniformização 
e recursos.

22. Jurisprudência e Súmulas dos Tribunais Superiores.
PROGRAMA DE DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL 

DO TRABALHO
1. Natureza Jurídica do Direito do Trabalho.
2. Fontes do Direito do Trabalho.
3. Princípios do Direito do Trabalho.
4. Relação de trabalho e relação de emprego. Caracteriza-

ção da relação de emprego. Empregador: caracterização; pode-
res; grupo econômico; sucessão trabalhista; desconsideração da 
personalidade jurídica. Empregado: caracterização; modalidades 
especiais. Prescrição e decadência.

5. Normas gerais de tutela do trabalho. Identificação profis-
sional. Duração do trabalho. Teletrabalho. Salário-mínimo. Férias. 
Segurança e medicina do trabalho.

6. Dano extrapatrimonial.
7. Normas especiais de tutela do trabalho. Proteção do 

trabalho da mulher: duração, condições do trabalho, discrimi-
nação contra a mulher e igualdade salarial; trabalho noturno; 
períodos de descanso; métodos e locais de trabalho; proteção 
à maternidade. Proteção do trabalho do menor: disposições 
gerais; duração do trabalho; deveres dos responsáveis legais de 
menores e dos empregadores da aprendizagem.

8. Contrato individual de trabalho. Disposições gerais. 
Remuneração e salário. Alteração, suspensão e interrupção. 
Rescisão. Aviso prévio. Piso salarial. Décimo terceiro salário. 
Estabilidade. Proteção contra a despedida arbitrária ou sem 
justa causa. Força maior. Assédio moral e assédio sexual. Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. Trabalho temporário. 
Terceirização. Proibição de práticas discriminatórias na relação 
de emprego. Participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa.

9. Representação dos empregados.
10. Organização sindical. Associação em sindicato, enqua-

dramento sindical e contribuição sindical.
11. Convenção coletiva de trabalho. Acordo coletivo de 

trabalho.
12. Comissões de conciliação prévia.
13. Prova da inexistência de débitos trabalhistas.
14. Direito de greve.
15. A Administração Pública e as relações de emprego. 

Regime jurídico do empregado da Administração Pública: espe-
cificidades quanto aos direitos individual e coletivo do trabalho. 
Aplicação da legislação estadual ao empregado público. Aplica-
ção de acordos, convenções e dissídios coletivos. Greve. Reflexos 
trabalhistas da Lei Complementar federal n.º 101/2000 e da Lei 
federal n.º 9.504/1997. Administração Pública e terceirização. 
Responsabilidade na terceirização. Regime de responsabilidade 
segundo a Nova Lei de Licitações (Lei federal nº 14.133/2021). 
Comissão de Política Salarial no Estado de São Paulo.

16. Justiça do Trabalho: competência e organização.
17. Processo Judiciário do Trabalho. Disposições prelimi-

nares. Processo em geral. Dissídios individuais. Processo de 
jurisdição voluntária para homologação de acordo extrajudicial. 
Dissídios coletivos. Execução. Recursos. Outros meios de impug-
nação de decisões judiciais.

18. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho.
19. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil ao 

Processo do Trabalho. Processo coletivo no âmbito da Justiça 
do Trabalho.

20. Jurisprudência dos Tribunais Superiores. Precedentes 
qualificados (repercussão geral, ações de controle concentrado, 
incidente de recursos repetitivos). Súmulas e orientações juris-
prudenciais das Cortes Superiores.

PROGRAMA DE DIREITOS HUMANOS
1. Direitos humanos.
1.1. Fundamentos, evolução e reconstrução histórica.
1.2. Terminologia.
1.3. Direitos humanos e direitos fundamentais.
1.4. Classificações
1.5. Especificidades.
1.6. Estrutura normativa.
1.7. Titularidade e destinatários.
1.8. Hermenêutica dos direitos humanos: interpretação, 

intérpretes, métodos, resolução de conflitos, princípios e apli-
cação.

1.9. Funções e finalidades.
1.10. Justiciabilidade.
1.11. Impacto e interação com os diversos ramos do Direito.
1.12. Direitos humanos e novas perspectivas epistemoló-

gicas.
1.13. Direitos humanos em espécie.
2. Proteção internacional dos direitos humanos.
2.1. Direito internacional dos direitos humanos: formação 

convencional e não convencional.
2.2. Processo de internacionalização dos direitos humanos.

contratos. Venire contra factum proprium, supressio, surrectio e 
tu quoque. Contratos atípicos.

16. Contrato preliminar. Formação dos contratos. Estipula-
ção em favor de terceiros. Promessa de fato de terceiro. Vícios 
redibitórios. Evicção. Contratos aleatórios. Contrato com pessoa 
a declarar.

17. Direito do promitente comprador. Adjudicação compul-
sória judicial e extrajudicial.

18. Contratos nominados disciplinados no Código Civil.
19. Contratos especiais: locação, built to suit, incorporação 

imobiliária, loteamento, fundo de investimento imobiliário, 
parceria agrícola, arrendamento imobiliário, arrendamento mer-
cantil e naming rights.

20. Extinção do contrato. Distrato. Cláusula resolutiva. 
Exceção de contrato não cumprido. Resolução por onerosidade 
excessiva.

21. Responsabilidade civil. Responsabilidade civil subjetiva. 
Responsabilidade civil objetiva. Responsabilidade civil por ato 
de terceiro. Responsabilidade civil da Administração Pública. 
Obrigação de indenizar. Indenização.

22. Atos unilaterais.
23. Títulos de créditos.
24. Preferências e privilégios creditórios.
25. Posse. Classificação da posse. Aquisição da posse. 

Efeitos da posse. Perda da posse. Função social da posse. Posse 
de bens públicos.

26. Direitos reais.
27. Propriedade. Conteúdo e extensão do direito de pro-

priedade. Limitações e restrições ao direito de propriedade. 
Função social da propriedade. Descoberta. Propriedade resolú-
vel. Propriedade fiduciária. Formas de aquisição da propriedade. 
Perda da propriedade: renúncia, abandono, perecimento da 
coisa e desapropriação. Arrecadação de imóveis abandonados. 
Desapropriação determinada pelo Poder Judiciário em favor de 
ocupantes (desapropriação judicial ou acessão invertida social).

28. Direitos de vizinhança.
29. Condomínio. Condomínio necessário. Condomínio 

voluntário. Condomínio vertical. Condomínio horizontal. Con-
domínios mistos. Conjuntos habitacionais. Condomínio de lotes. 
Condomínio urbano simples. Condomínio em multipropriedade.

30. Parcelamento e loteamento do solo. Loteamento de 
acesso controlado. Áreas non aedificandi. Áreas institucionais, 
áreas verdes, áreas de lazer e viários de loteamentos.

31. Propriedade resolúvel. Propriedade fiduciária.
32. Direitos reais sobre coisa alheia. Superfície. Servidões. 

Usufruto. Uso. Habitação.
33. Direitos reais de garantia. Penhor, hipoteca e anticrese.
34. Concessão de uso especial para fins de moradia.
35. Concessão de direito real de uso.
36. Direito real oriundo da imissão provisória na posse na 

desapropriação.
37. Direito de laje.
38. Política agrícola, agrária e fundiária no Estado de São 

Paulo. Regularização fundiária em terras devolutas estaduais no 
Estado de São Paulo. Legitimação de posse em terras devolutas. 
Regularização de posse em terras devolutas. Programa Estadual 
de Regularização de Terras.

39. Regularização fundiária urbana.
40. Registros públicos.
41. Alienação fiduciária em garantia. Alienação fiduciária 

em garantia de bem imóvel.
42. Direito de família.
43. Direito das sucessões.
44. Direito das relações de consumo.
45. Súmulas do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal 

de Justiça.
46. Jurisprudência e julgados do Supremo Tribunal Federal.
47. Jurisprudência e julgados do Superior Tribunal de 

Justiça.
PROGRAMA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Direito Processual Civil: noções gerais, conceito, natureza 

e relações com outros ramos do Direito. Tutela constitucional 
do processo.

2. Normas de Direito Processual Civil. Normas fundamentais 
e aplicação das normas processuais em geral. Princípios consti-
tucionais, infraconstitucionais e informativos do processo civil. 
Aplicação das regras processuais no tempo e no espaço: direito 
intertemporal e direito adquirido processual.

3. Ação, jurisdição, defesa e processo. Ação: classifica-
ção, elementos, identificação e condições. Jurisdição: natureza, 
conceito, espécies, limites, organização e competência. Defesa: 
amplitude e formas de exercício. Processo: escopos, conceito, 
estrutura, natureza e procedimentos.

4. Funções essenciais à Justiça: Magistratura, Ministério 
Público, Advocacia pública e privada, Defensoria Pública e Auxi-
liares da Justiça. Impedimentos e suspeições.

5. Tutela provisória (tutela de urgência e da evidência): 
fundamentos, pressupostos, fungibilidade, conceito, finalidade, 
procedimentos, estabilização, efeitos e modalidades. Tutela 
provisória e Fazenda Pública. Tutela provisória nos tribunais. 
Responsabilidade pelos danos causados pelas liminares.

6. Processo. Relação jurídica processual. Pressupostos pro-
cessuais de existência, validade e negativos. Atos processuais 
das partes, do magistrado e dos auxiliares da Justiça. Forma, 
tempo e lugar dos atos processuais. Negócios jurídicos processu-
ais. Prazos processuais em geral e da Fazenda Pública. Preclusão. 
Nulidades processuais. Comunicação dos atos processuais. 
Formação, suspensão e extinção do processo. Processo eletrô-
nico: prática eletrônica de atos processuais. Ação, sob enfoque 
processual. Classificação. Elementos. Condições. Cumulação.

7. Partes: Conceito, capacidade, ônus e deveres. Prerrogati-
vas da Fazenda Pública. Representação processual das pessoas 
jurídicas de direito público. Deveres. Responsabilidade por dano 
processual. Substituição e sucessão das partes. Litisconsórcio. 
Intervenção litisconsorcial. Intervenção de Terceiros. Intervenção 
da Fazenda Pública. Intervenção anômala. Amicus Curiae.

8. Honorários, despesas, custas e multas processuais em 
geral e em relação à Fazenda Pública. Responsabilidade do 
Magistrado, do Ministério Público, dos Advogados públicos e 
particulares, dos Defensores Públicos e dos Auxiliares da Justiça.

9. Fase de conhecimento. Formação, suspensão e extinção 
do processo. Procedimento. Petição inicial. Pedido e causa de 
pedir. Valor da causa. Citação. Audiência inicial. Despacho inicial. 
Indeferimento da inicial e improcedência liminar do pedido. 
Condutas e defesas do réu. Revelia. Saneamento e organização 
do processo. Providências preliminares. Julgamento antecipado. 
Julgamento de parte do pedido. Julgamento conforme o estado 
do processo. Teoria geral das provas. Princípios que regem a 
prova civil. Provas em espécie típicas e atípicas. Prova antecipa-
da. Audiência de instrução e julgamento. Sentenças de extinção 
do processo sem e com julgamento do mérito: efeitos, estrutura, 
capítulos e interpretação dessas sentenças. Tutela específica e 
meios assecuratórios do resultado do processo. Liquidação de 
sentença.

10. Procedimentos especiais do CPC e da legislação extra-
vagante (jurisdição contenciosa e jurisdição voluntária). Ação 
monitória. Ação de prestação de contas. Ação de consignação 
em pagamento. Ação de desapropriação. Petição de Herança. 
Inventário e partilha. Embargos de terceiro. Oposição. Habili-
tação. Restauração de autos. Mandado de segurança: partes, 
litisconsórcio, petição inicial, liminares, procedimento, sentença, 
recursos. Pedido de suspensão da segurança. Cumprimento de 
sentença. Competência originária.

11. Recursos. Teoria geral. Princípios que regem os recursos 
cíveis. Recursos em espécie: modalidades, formas de interpo-
sição, admissibilidade, efeitos e julgamento. Outros meios de 
impugnação das decisões judiciais. Reexame necessário e duplo 
grau de jurisdição obrigatório.
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- 4302213 – Física Experimental III (Bacharelado em Física) 
(4 horas/semana)

- 4302313 – Física Experimental V (Bacharelado em Física) 
(4 horas/semana)

- 4300254 – Laboratório de Mecânica (Licenciatura em 
Física) (4 horas/semana)

- 4300373 – Laboratório de Eletromagnetismo (Licenciatura 
em Física) (4 horas/semana)

- 4300152 – Introdução às Medidas em Física (IME) (4 
horas/semana)

- 4310256 – Laboratório de Física (IQ) (4 horas/semana)
- 4323201 – Física Experimental A (Poli) (4 horas/semana)
- 4323301 – Física Experimental C (Poli) (4 horas/semana)
Artigo 4º Da inscrição: Para efetuar sua inscrição, o candi-

dato deverá:
a) Preencher o formulário de inscrição (on-line), na página 

da CG-IF (https://portal.if.usp.br/cg/ ).
b) Preencher e enviar o Termo de Compromisso devida-

mente assinado pelo candidato e pelo supervisor, incluindo os 
dados bancários.

Observação: o preenchimento incorreto do Termo de Com-
promisso pode acarretar atrasos no pagamento da bolsa.

c) Obter, quando necessário, autorização da agência de 
fomento/empresa para participar do Programa. Este documento 
poderá ser apresentado até 26 de fevereiro de 2024.

Artigo 5º As inscrições serão julgadas pela Comissão de 
Graduação. Quando o número de candidatos for maior que 
o número de vagas, a Comissão irá considerar os seguintes 
critérios na seleção:

a) Experiência didática prévia;
b) Área de formação na graduação;
c) Agência de fomento / empresa / instituição de origem 

do pesquisador.
Artigo 6º O resultado do processo seletivo será encaminha-

do por e-mail para os candidatos, assim como será informado o 
docente responsável pela disciplina.

Artigo 7º Após o encerramento das atividades, o pós-
-doutorando e o coordenador deverão entregar, separadamente, 
um relatório de atividades, devidamente assinado.

Artigo 8º Caberá à Comissão de Graduação avaliar os 
relatórios e, sendo considerados aprovados, os pós-doutorandos 
receberão um Certificado de Participação no programa.

Artigo 9º Os casos omissos serão deliberados pela Comissão 
de Graduação.

Outras informações poderão ser obtidas junto à Comissão 
de Graduação do IFUSP.

São Paulo, 21 de dezembro de 2023.
 EDITAL Nº 79/2023
EDITAL – PROGRAMA DE MONITORIA EM CURSOS DE 

GRADUAÇÃO (PMCG) – 1o SEMESTRE/2024
Edital de abertura para inscrições no Programa de Moni-

toria em Cursos de Graduação (PMCG), Instituto de Física da 
USP - 1º semestre de 2024.

Estarão abertas as inscrições para o Programa de monitoria 
em Cursos de Graduação, para o primeiro semestre de 2024. 
Poderão se inscrever alunos regularmente matriculados nos 
cursos de graduação ou de pós-graduação em Física da Univer-
sidade de São Paulo, bem como de pesquisadores em nível de 
pós-doutoramento, devidamente cadastrados junto à Comissão 
de Pesquisa do IF-USP.

1 – Objetivos do Programa
O PMCG tem como objetivos:
a) apoiar os docentes do Instituto de Física da USP em suas 

atividades didáticas;
b) criar oportunidades para os monitores revisarem seus 

estudos, e aplicar seus conhecimentos em Física em ambientes 
de ensino supervisionado.

2 – Responsabilidades do Monitor
O Edital cobre as seguintes modalidades:
1) Monitor de Apoio ao Docente: Terá a responsabilidade 

de auxiliar o docente responsável pela disciplina em ativida-
des que incluem: i) atendimento aos estudantes (on-line e/ou 
presencial); ii) correção e elaboração de listas de exercícios e 
eventuais sessões de monitoria com os alunos; iii) Manutenção 
e curadoria de página da disciplina no e-disciplinas da USP ou 
plataforma equivalente utilizada pelo docente; iv) preparação de 
material didático. Nessa categoria, poderão se inscrever tanto 
alunos de graduação quanto de pós-graduação; v) preparação 
de demonstrações; vi) apoio aos equipamentos de audiovisual 
do local de aula, incluindo salas, laboratórios e auditórios no 
horário da disciplina (diurno ou noturno).

2) Monitor Auxiliar de Laboratório: Nessa categoria, além 
das atividades atribuídas ao Monitor de Apoio ao Docente lis-
tadas acima, o(a) monitor(a) fará parte de equipes responsáveis 
por disciplinas de laboratório ou afins, assumindo o protago-
nismo em atividades didáticas tais como participação ativa em 
aulas expositivas e práticas envolvendo grupos de estudantes, 
além de participação na preparação de material didático. Suas 
atividades serão realizadas sob a supervisão dos respectivos 
coordenadores das disciplinas. Para esta categoria, somente 
poderão se inscrever alunos de pós-graduação ou pós-docs, 
sendo necessária a apresentação de um plano de atividades.

Além dessas atividades, todos os monitores contemplados 
com bolsas do PMCG deverão assumir o compromisso de 
auxiliar na aplicação de provas das disciplinas de Física para 
a Escola Politécnica na(s) data(s) indicada(s) pela Comissão de 
Graduação. Para tanto, receberão um adicional de R$ 60,00 para 
cada dia de prova trabalhado. Cada candidato deverá indicar 
pelo menos duas datas de prova no formulário online para que 
atue como aplicador de provas na Poli.

3 – Das inscrições e seleção
Os alunos interessados deverão estar com vínculo ativo com 

a USP e possuir conta corrente no Banco do Brasil, devidamente 
cadastrada nos Sistemas USP.

Os benefícios relativos às monitorias (de Apoio Docente 
ou Auxiliar de Laboratório) não poderão ser acumulados com 
outros benefícios tais como Monitoria de Apoio Docente, 
Monitoria de Laboratório, Iniciação Científica com bolsa CNPq e 
CAPES ou do Programa Unificado de Bolsas da USP.

O período da bolsa corresponderá ao semestre letivo, ini-
ciando em 26 de fevereiro de 2024 e finalizando em 02 de julho 
de 2024, conforme o calendário oficial da USP.

A seleção dos Monitores será feita pela Comissão de Gra-
duação, respeitando os limites orçamentários e as necessidades 
das disciplinas. O professor responsável pela disciplina deverá 
indicar o(s) monitor(es) dentre aqueles selecionados pela Comis-
são de Graduação.

Em caso de desistência do monitor indicado ou impos-
sibilidade de este ser contemplado pela bolsa, o professor 
responsável pela disciplina poderá, a qualquer tempo, indicar 
um substituto dentre os alunos selecionados pela Comissão de 
Graduação.

Os alunos selecionados deverão assinar um Termo de 
Compromisso para validar a indicação e o início do benefício. O 
preenchimento incorreto do Termo de Compromisso (incluindo 
informações bancárias incorretas) pode acarretar em atrasos no 
pagamento da bolsa e até mesmo inviabilizar a participação dos 
estudantes no programa.

As inscrições serão obrigatoriamente on-line em formulário 
específico na página da Comissão de Graduação do IFUSP 
(https://portal.if.usp.br/cg/ ) no período de 02 a 31 de janeiro de 
2024. O correto preenchimento do formulário é de total respon-
sabilidade do(a) candidato(a).

4 – Duração do programa e valor do auxílio:
A duração da bolsa será definida no contrato entre o Insti-

tuto de Física e o beneficiário, não podendo exceder 6 meses. O 
valor mensal das bolsas de Monitoria de Laboratório e Monitoria 
de Apoio Docente corresponderão, respectivamente, a R$ 914,66 
e R$ 700,00.

Prazo para pedido de recurso do resultado da segunda 
etapa: 07 de junho de 2024.

Divulgação do resultado final da segunda etapa: 12 de 
junho de 2024.

8. Das Matrículas
3.1 A matrícula no Curso de Doutorado em Economia na 

área de Economia do Desenvolvimento fica condicionada à 
entrega de cópias dos documentos relacionados (autenticadas 
ou acompanhadas do original):

a) Ficha matrícula preenchida com informações de contato 
para cadastro na USP, disciplinas que deseja cursar e assinatura 
do orientador.

b) Certidão de nascimento ou casamento;
c) Título de eleitor;
d) Certificado de reservista (para candidatos do sexo 

masculino);
e) CPF;
f) Cédula de Identidade.
g) Histórico escolar do curso de graduação concluído;
h) Diploma (frente e verso) ou certificado com a data de 

outorga do grau obtido em curso de Graduação oficialmente 
reconhecido. O candidato que obteve a graduação em instituição 
estrangeira deverá apresentar, no ato da matrícula, o diploma 
original contendo o visto consular, cópia do diploma (frente e 
verso) e do histórico escolar de graduação concluído;

i) Diploma (frente e verso) ou certificado com a data de 
outorga do grau obtido em curso de Mestrado reconhecido, 
com nota mínima 3 (três) na avaliação da CAPES. O candidato 
que obteve o mestrado em instituição estrangeira deverá ter 
a equivalência aos Cursos da USP ou reconhecimento com 
validade nacional. O processo de equivalência de título para as 
áreas de Administração, Economia e Contabilidade é iniciado no 
Serviço de Pós-Graduação da FEA e deverá ter o resultado antes 
da matrícula do aluno;

j) Histórico escolar do curso de Mestrado concluído; e
k) Foto 3X4 recente
3.3 A matrícula poderá ser realizada por meio de procura-

ção, com exceção dos candidatos estrangeiros.
9. Das Disposições Finais
A inscrição do candidato implica a aceitação das normas 

e instruções para o processo de seleção, contidas neste edital 
e nos comunicados já emitidos ou que vierem a ser tornados 
públicos. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Coor-
denadora do Programa. A Comissão de Seleção e a Comissão 
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação se reservam o 
direito de não preencher todas as vagas.
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 INSTITUTO DE ARQUITETURA E 
URBANISMO
 INSTITUTO DE ARQUITETURA E URBANISMO
Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urba-

nismo
Universidade de São Paulo
Resultado final do Processo de Seleção do Programa 

de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo – IAU 
USP (2024)

MESTRADO
Colocação Código do Projeto Nome do Candidato Resultado Final
1 MH-8 Fabiana Oliveira Palmeira 9,38
2 MH-4 Sofia de Ancheita Messias 8,81
3 MH-71 Matheus Cleber Melo Garcia 8,8
4 MT-15 Renan Teixeira Santos 8,8
5 MH-19 Lara Brisante Fernandes 8,75
6 MT-54 Tafate Maria Giovaneis de Oliveira 8,6
7 MH-74 Maria Sylvia Baptista Serra 8,4
8 MH-35 Filipe Maciel Paes Barreto 8,34
9 MH-36 Carolina Menezes Horiquini 7,93
10 MT-39 Renan Duarte Specian 7,93
11 MH-25 Charles Andrade Pereira 7,9
12 MT-80 Nicole Alejandra Zambrana Balanza 7,68
13 MH-3 Gisely Dramis Quirino 7,65
14 MH-73 Juliana Martes Martins Braga 7,58
15 MT-69 Isabella Sabrina Fernandes dos Santos 7,3
16 MH-34 Mariana Queiroz Fornari 7,06
17 MT-42 Aline Lopes de Oliveira 6,97
18 MH-64 Guilherme Alves de Souza 6,93
19 MH-56 Carlos Vinícius Silva 6,92
20 MH-45 Bárbara Maria Francelin 6,92
21 MH-66 Alice Zamariolli Damianovic 6,89
22 MT-53 Eduarda Gonçalves Chaga 6,77
23 MH-78 Eduardo Augusto da Costa Cordeiro 6,73
24 MH-63 Mariana Lamenza 6,68
25 MH-47 Priscila Soares Batista 6,67
26 MH-68 Isac Pereira Marcelino 6,41
27 MH-33 Scottie Pippen de Moura Marques 6,23
28 MH-32 Lidio Pereira Martins Junior 6,0

DOUTORADO
Colocação Código do Projeto Nome do Candidato Resultado Final
1 DH-59 Jessica Bittencourt Bezerra 8,78
2 DH-2 Luiza Paes de Barros Camara de Lucia Beltramini 8,7
3 DH-60 Ana Luísa Silva Figueiredo 8,4
4 DH-20 Rafael Braga de Souza 8,29
5 DT-38 Marcela Macedo de Andrade 8,28
6 DH-50 Lara Stival Nunes de Alcântara Garrote 8,21
7 DH-7 Cláudio Valentim Rocha Leal 8,18
8 DH-72 Bruno Juliani Mentone 8,13
9 DH-75 Marcos Vinicius da Silva Ferreira 8,11
10 DT-58 Mariana Borges Oliveira 8,08
11 DH-81 Ana Bárbara Machado Rodrigues 8,07
12 DH-27 Lauderico Ferreira Bastos Neto 8,03
13 DH-18 Amanda Nascimento Miranda 8,03
14 DH-51 Priscila Laís Blanck 7,93
15 DT-16 Antônio Luís do Amaral Machado 7,81
16 DH-1 Patrícia Cereda de Azevedo 7,7
17 DT-21 Marielle Vieira Felix Rocha 7,58
18 DH-76 Maiara Oliveira Silva de Aguiar 7,56
19 DT-49 Ágabo Carvalho Silva 7,54
20 DH-83 Ludmilla Francisca Duarte 7,36
21 DH-24 Donizete Correa Franco Pires 7,34
22 DH-37 Thaís Vicente Santos 7,30
23 DT-77 Henrique Duarte Ferrari 7,11
24 DH-22 Guilherme Gasques Rodrigues 7,05
25 DH-46 Luís Gustavo Bet 7,01

Homologado pela CPG em 22/12/2023.

 INSTITUTO DE FÍSICA
 EDITAL IF-78/2023
Estarão abertas no período de 02 a 31 de janeiro de 2024, 

as inscrições para o Programa de Capacitação Didática de Pós-
-Doutorandos (PCDPD) referente ao 1º semestre de 2024.

Artigo 1º Poderão inscrever-se para o PCDPD pós-douto-
randos em Física ou áreas afins e devidamente cadastrados no 
sistema Atena, com vínculo ativo com a USP durante a duração 
do programa.

Artigo 2º É permitido aos pós-doutorandos, sob a supervi-
são de um docente responsável, participar de seminários, aulas 
práticas, estudos dirigidos, bem como organizar e participar de 
plantões para elucidar dúvidas e aplicar provas e exercícios. 
Essas atividades são regidas pelo Artigo 9o da Resolução 
CoPq Nº 7406 de 3 de outubro de 2017. Os pós-doutorandos 
selecionados receberão mensalmente o valor correspondente 
a uma bolsa PAE.

Artigo 3º Este edital contempla as seguintes disciplinas, 
a serem oferecidas de forma presencial no primeiro semestre 
de 2024:

- 4302113 – Física Experimental I (Bacharelado em Física) 
(4 horas/semana)

Das vagas
Serão oferecidas até 20 (vinte) vagas. Destas, até 6 (seis) 

serão destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos, 
pardos ou indígenas (PPI) no ato da inscrição.

Os candidatos autodeclarados PPI mais bem classificados, 
de acordo com os critérios deste Edital, irão preencher as 6 (seis) 
vagas reservadas. Após o preenchimento das vagas destinadas 
aos autodeclarados PPI, os demais candidatos autodeclarados 
PPI que excederem ao número de vagas reservadas concorrerão 
às vagas de ampla concorrência.

As vagas reservadas aos candidatos autodeclarados PPI 
que não forem preenchidas poderão ser realocadas para ampla 
concorrência entre os demais candidatos.

Da distribuição de bolsas
A coordenação do programa estipulará o número de bolsas 

a serem oferecidas aos candidatos aprovados no processo 
seletivo.

Estas bolsas serão divididas entre os grupos de candidatos 
PPI e de ampla concorrência, de forma proporcional ao número 
de candidatos aprovados em cada grupo. O eventual arredonda-
mento favorecerá o grupo PPI.

Especificamente, seja B o número total de bolsas ofereci-
das pelo programa aos candidatos aprovados neste processo 
seletivo, N_a o número de candidatos aprovados por ampla 
concorrência e N_p o número de candidatos PPI aprovados. 
O número de bolsas oferecidas a candidatos aprovados por 
ampla concorrência será a parte inteira da expressão B×N_a/
(N_a+N_p). As demais bolsas serão oferecidas a candidatos PPI.

As bolsas serão alocadas de acordo com a classificação 
dos candidatos dentro de cada um dos dois grupos. As bolsas 
oferecidas a um grupo e não preenchidas poderão ser alocadas 
a candidatos do outro grupo, respeitando a classificação.

Das inscrições
Período de inscrições
As inscrições para o processo seletivo devem ser feitas entre 

04 de março e 22 de abril de 2024 exclusivamente em formulário 
eletrônico disponível na página do programa de pós-graduação 
em economia da FEA-USP, por meio do endereço https://www.
portalfea.fea.usp.br/economia/pos-graduacao/processo-seletivo. 
A inscrição só será efetivada mediante a apresentação da 
documentação completa (enviada em arquivos “pdf”) descrita 
no item 4.2.

Documentação para inscrição
Candidatos deverão necessariamente apresentar a seguinte 

documentação para inscrição:
Formulário de inscrição online;
Texto, com no máximo 5 (cinco) páginas em espaço 1,5 (um 

e meio) e fonte Times New Roman, tamanho 12 (doze), escrito 
pelo candidato, justificando seu interesse pelo programa, apre-
sentando, objetivamente, os motivos que levaram o candidato 
a (1) escolher o doutorado em economia na área de Economia 
do Desenvolvimento da FEA-USP como o mais apropriado aos 
seus interesses acadêmicos; (2) considerar que seu perfil (o do 
candidato) é adequado para o programa. O texto também deve 
detalhar a área ou tema de interesse a ser desenvolvido durante 
o doutorado;

Curriculum Lattes atualizado;
Cópia do diploma e do histórico escolar da graduação;
Histórico escolar do mestrado ou doutorado (enviar aquele 

correspondente à maior titulação) acompanhado dos programas 
(detalhados) das disciplinas cursadas;

Dissertação de mestrado ou tese de doutorado depositada 
em sua instituição de origem. Caso ainda não tenha sido finali-
zada, enviar a versão mais recente disponível;

Notas (global e por conteúdos individuais) e classificação 
geral no exame nacional da ANPEC (Associação Nacional dos 
Centros de Pós-Graduação em Economia), de acordo com a 
“classificação ANPEC”, realizado entre 2019 e 2023, ou nota no 
exame geral do GRE (Graduate Record Examination), realizado 
a partir de 2019, com pontuação mínima de 151 na parte quan-
titativa (Quantitative Reasoning). As partes verbal e analítica do 
GRE não serão consideradas. Caso o candidato tenha prestado 
o exame da ANPEC de 2019 a 2023, para ingresso em programa 
de mestrado que utiliza o exame, ele deve necessariamente 
apresentar as notas e classificação da ANPEC utilizada para 
ingresso no mestrado.

Caso o candidato de autoidentifique como PPI, deverá 
apresentar a autodeclaração conforme formulário disponibili-
zado no endereço https://www.portalfea.fea.usp.br/economia/
pos-graduacao/processo-seletivo.

Do processo seletivo
A seleção dos candidatos ao curso de doutorado na área 

de Economia do Desenvolvimento será feita por comissão de 
seleção constituída por professores integrantes do programa 
de pós-graduação, designados pela Comissão Coordenadora do 
Programa de Pós-Graduação de Economia.

Os candidatos passarão por um processo seletivo em duas 
etapas:

Primeira etapa:
Etapa eliminatória na qual os candidatos serão classificados 

pela comissão de seleção de acordo com documentação descrita 
no item 4.2. Cada candidato receberá uma nota global na 
primeira etapa com base nestes documentos. Candidatos com 
nota global inferior a 5,0 (cinco) (em um total de 10,0) serão 
eliminados, com os demais sendo autorizados a prosseguir 
para a segunda etapa. Embora não haja notas individuais para 
cada quesito, o peso dado a cada um deles na definição da 
nota global é: Curriculum Lattes, classificação na ANPEC (ou 
GRE), diploma e histórico da graduação, e histórico escolar de 
mestrado ou doutorado com a ementa das disciplinas (peso de 
30%); dissertação ou tese (peso de 40%); descrição dos motivos 
do candidato (peso de 30%).

Segunda etapa:
Os candidatos aprovados na primeira etapa participarão da 

segunda etapa, que envolve apresentação e arguição, presencial 
ou não presencial, dos itens “b”, "c", "e", e “f” descritos no 
item 4.2. A comissão de seleção dará nota de 0 a 10 globalmen-
te à apresentação e arguição de cada candidato. Candidatos 
com nota inferior a 7,0 (sete) serão eliminados.

Recursos
Os candidatos poderão entrar com pedido de recurso até 

48 horas a partir da divulgação dos resultados de cada etapa. 
No pedido, o candidato deve explicitar e fundamentar as razões 
para o recurso. O Programa julgará os recursos e fundamentará 
a sua decisão dentro dos prazos estabelecidos abaixo.

Os pedidos de recurso devem ser encaminhados eletroni-
camente única e exclusivamente pelo candidato para o e-mail 
cpgipe@usp.br. O título da mensagem deve ser “Recurso ED 
2024 – nome do candidato”.

Das Condições para Classificação
Apenas os candidatos aprovados na 2ª. etapa terão con-

cedido o direito de matricular-se no Curso de Doutorado em 
Economia na área de Economia do Desenvolvimento, respeitado 
o número de vagas.

Do Cronograma do Processo Seletivo
Inscrições: de 04 de março a 22 de abril de 2024.
1ª Etapa: avaliação do material descrito no item 4.2 deste 

edital. O resultado da primeira etapa será divulgado no dia 15 
de maio de 2024.

Prazo para pedido de recurso do resultado da primeira 
etapa: 17 de maio de 2024.

Divulgação do resultado final da primeira etapa: 22 de 
maio de 2024.

2ª Etapa: apresentações e arguições dos candidatos, a 
serem realizadas entre os dias 27 de maio a 03 de junho de 
2024.

A lista dos aprovados será divulgada no dia 05 de junho 
de 2024.

4.33 O distanciamento dos esquemas teóricos da apropria-
ção, da localização, da subordinação e da ideologia para uma 
análise sobre o poder.

4.34 O poder disciplinar.
4.35 O discurso das ciências humanas.
Observação: A matéria de Filosofia do Direito e Sociologia 

Jurídica será avaliada a partir das seguintes obras, de cujos 
conteúdos serão extraídas as questões para todas as fases do 
concurso: BOBBIO, N. Estado, Governo, Sociedade. Tradução de 
Marco Aurélio Nogueira. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 2022, 27ª 
edição; BOBBIO, N. Direita e Esquerda: razões e significados de 
uma distinção política. Tradução de Marco Aurélio Nogueira. São 
Paulo, Editora Unesp, 2015, 3ª edição; FOUCAULT, M. A Socieda-
de Punitiva. Curso no Collège de France (1972-1973). Tradução 
de Ivone C. Benedetti. São Paulo, Editora WMF Martins Fontes, 
2022, 4ª tiragem; LUHMANN, N. O direito da sociedade. Tradução 
de Saulo Krieger. São Paulo, Martins Fontes, 2016; VILLAS BÔAS 
FILHO, O. Direito, Globalização e Governança: Uma abordagem 
a partir da perspectiva sociojurídica de André-Jean Arnaud. São 
Paulo, Editora Almedina Brasil, 2023.

ANEXO II - DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO DESEMPRE-
GADO

D E C L A R A Ç Ã O
Ref. 23º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DE PRO-

CURADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO.
Eu, ________________________________________

, portador(a) do RG nº _____________________ e do CPF 
n° ______________- ___,DECLARO, sob pena das sanções 
cabíveis, para fins de concessão de redução de pagamento 
do valor da taxa de inscrição, prevista na Lei n° 12.782, de 
20.12.2007, publicada no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo de 21.12.2007, e no correspondente Edital de Abertura 
de Inscrições deste Concurso, que me encontro na condição de 
desempregado.

________________ , ____ de _________de 2023.
________________________________________
(assinatura d(a) candidato(a)

 PARCERIAS EM INVESTIMENTOS

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

 DIRETORIA GERAL
 Edital
Intimação ciência e manifestação
INTIMAÇÃO. Intima-se a concessionária SPE AEROPORTOS 

PAULISTA ASP S/A., no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
desta publicação, tomar ciência e se manifestar em relação 
ao processo 020.00018091/2023-60 especialmente o descrito 
em 0015527418. Os autos estarão disponíveis no Centro de 
Documentação.

 DIRETORIA DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
 Edital
Disponibilização de vista
“Intima-se a Concessionária CART S/A para que, no prazo 

de 7 (sete) dias úteis, contados da data de publicação deste ato, 
tome ciência e preste os esclarecimentos necessários a respeito 
dos apontamentos feitos no presente documento acerca da 
CT.EA.0000072/23, juntando a documentação comprobatória 
que entender pertinente. Os autos do processo administrativo 
estarão disponíveis no CEDOC por 7 (sete) dias para vistas e 
extração de cópias, mediante requerimento prévio.

 DIRETORIA DE CONTROLE ECONÔMICO E 
FINANCEIRO
 EDITAL
Disponibilização de vista
Informamos a Concessionária RODOVIA DOS TAMOIOS 

S/A que será disponibilizada vistas ao processo digital SEI nº 
134.00027723/2023-90. O prazo para manifestação, se desejar, 
fica fixado em 15 dias após esta publicação e a disponibilização 
digital dos autos.

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

 CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA

 CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO
Convocamos o representante legal da empresa MULTILIXO 

REMOÇÕES DE LIXO LTDA para comparecer no prazo de 05 
(cinco) dias corridos na Administração Central, na Rua dos 
Andradas, 140 – Santa Ifigênia - São Paulo – SP, contados 
da data da publicação do ato no Diário Oficial do Estado, no 
período das 08h às 12h e das 14h às 17h, para assinatura 
do CONTRATO 380/2023, Processo nº 136.00019708/2023-11, 
Pregão nº 096/2023 que tem por objeto a prestação de SERVIÇO 
DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
CLASSE II - A (NÃO INERTE) E/OU CLASSE II - B (INERTES). 

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 FACULDADE DE ECONOMIA, 
ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE E 
ATUÁRIA
 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – USP
Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade 

e Atuária – FEA
Programa de Pós-Graduação em Economia – Área 

Economia do Desenvolvimento– Curso Doutorado
PROCESSO DE SELEÇÃO – 2024
EDITAL 46-2023
A Comissão Coordenadora do Programa de Pós-Graduação 

em Economia da FEA/USP torna pública a abertura de inscrições 
e estabelece as normas para o processo de seleção de candida-
tos ao Curso de Doutorado em Economia, na área de Economia 
do Desenvolvimento, para ingresso em 2024.

Das disposições gerais
O candidato que vier a ser aprovado deve, obrigatoriamen-

te, ser portador de título de mestre ou doutor com validade 
nacional, ou cuja equivalência seja reconhecida pela USP até a 
data da matrícula constante do calendário da FEA, sob a pena 
de invalidar a matrícula. Candidato portador de título outorgado 
por instituições estrangeiras deverá ter o reconhecimento ou 
revalidação (a equivalência) por instituição brasileira reconheci-
da pelo MEC até a data da matrícula.

O curso de Doutorado em Economia da FEA-USP na área de 
Economia do Desenvolvimento tem caráter stricto sensu, com 
exigência de dedicação em tempo integral. O curso é gratuito, 
com aulas no período diurno e vespertino (de segunda-feira a 
sexta-feira).

Como parte da política de ações afirmativas do programa, 
parte das vagas, conforme descrito no item 2 deste edital, será 
destinada aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos 
ou indígenas (PPI) no ato da inscrição.

A autodeclaração estará sujeita a verificação, por comitê 
indicado pela Comissão Coordenadora do Programa.


